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A deducéo dos juros sobre o capital proprio do Lucro Real nao esta submetida,
condicionada ou limitada ao regime de competéncia, podendo ser feita a
reducdo tais valores da monta do lucro tributdvel apo6s deliberacdo pelo seu
pagamento ou creditamento, ainda que referentes a periodos anteriores.

O art. 9° da Lei n° 9.249/95, unico dispositivo legal que rege a deducéo de tal
rubrica, apenas exige a apuracdo lucros pela entidade, computados antes da
deducdo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante
igual ou superior ao valor de duas vezes 0s juros a serem pagos ou creditados,
naturalmente, a decisdo do 6rgdo competente ou a previsdo em Instrumento
societario para efetuar tal remuneracdo, devendo, entdo, ser calculados sobre
as contas do patrimonio liquido e limitados a variacdo, pro rata dia, da Taxa
de Juros de Longo Prazo - TILP. N&o ha limitacdo dos periodos abrangidos
pela deliberacdo da entidade, devidamente apropriando e deduzindo a despesa
correspondente incorrida.

Os normativos e atos infralegais ndo podem suprimir a amplitude de um
regramento previsto pela legislacdo tributaria, inaugurando limitacdes para a
sua aplicacdo e observancia, principalmente quando se trata de norma de
apuracdo de base de célculo de tributos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial. No mérito, por determinacdo do art. 19-E da Lei n® 10.522/2002, acrescido
pelo art. 28 da Lei n® 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento,
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 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. APROPRIAÇÃO E DEDUÇÃO. DELIBERAÇÃO PELO PAGAMENTO OU CREDITAMENTO REFERENTE A PERÍODOS ANTERIORES. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO OU LIMITAÇÃO LEGAL. EXTRAPOLAÇÃO PELAS NORMAS INFRALEGAIS. LICITUDE DA MANOBRA.
 A dedução dos juros sobre o capital próprio do Lucro Real não está submetida, condicionada ou limitada ao regime de competência, podendo ser feita a redução tais valores da monta do lucro tributável após deliberação pelo seu pagamento ou creditamento, ainda que referentes a períodos anteriores.
 O art. 9º da Lei nº 9.249/95, único dispositivo legal que rege a dedução de tal rubrica, apenas exige a apuração lucros pela entidade, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados, naturalmente, a decisão do órgão competente ou a previsão em Instrumento societário para efetuar tal remuneração, devendo, então, ser calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. Não há limitação dos períodos abrangidos pela deliberação da entidade, devidamente apropriando e deduzindo a despesa correspondente incorrida.
 Os normativos e atos infralegais não podem suprimir a amplitude de um regramento previsto pela legislação tributária, inaugurando limitações para a sua aplicação e observância, principalmente quando se trata de norma de apuração de base de cálculo de tributos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento, vencidos os conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que votaram por negar-lhe provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Caio Cesar Nader Quintela. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Livia De Carli Germano. 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella  � Redator designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella e Andréa Duek Simantob (Presidente em exercício). Ausente o Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, substituído pelo conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  SANTANDER BRASIL S.A. CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS recorre a esta 1ª Turma da CSRF em face do Acórdão nº 1402-002.754 que, por unanimidade, rejeitou a preliminar de nulidade e no mérito, por maioria, negou provimento ao recurso voluntário. A decisão e respectiva ementa receberam a seguinte redação:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE. LIMITE TEMPORAL. REGIME DE COMPETÊNCIA.
O pagamento ou creditamento dos juros devem ser objeto de deliberação do sócios na época própria, momento em que a lei faculta a sua dedução para fins fiscais. Não havendo deliberação no respectivo ano-calendário, resta caracterizada a renúncia ao direito de dedução previsto em lei, descabendo se considerar a hipótese de reconhecimento tardio da despesa.
JUROS SOBRE MULTAS.
A cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício só é passível de impugnação a partir do momento em que o fato se materializar, sendo defeso ao órgão de julgamento conhecer a impugnação e apreciar a matéria preventivamente.
PRODUÇÃO DE PROVAS.
No rito do processo administrativo fiscal, as provas devem ser apresentadas com a impugnação ou, nos casos autorizados, mediante requerimento do interessado, inexistindo previsão legal para deferir sua produção.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL LANÇAMENTO REFLEXO. MESMOS EVENTOS. DECORRÊNCIA.
A ocorrência de eventos que representam, ao mesmo tempo, fatos geradores de vários tributos impõe a constituição dos respectivos créditos tributários, e a decisão quanto à ocorrência desses eventos repercute na decisão de todos os tributos a eles vinculados. Assim, o decidido em relação ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade. No mérito, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira que votaram por dar-lhe provimento
Trata-se de autos de infração de IRPJ e CSLL do ano-calendário 2007 motivados pelo fato que o Fisco considerou indevida a dedução de Juros Sobre o Capital Próprio (JCP) de montante igual a R$ 14.600.000,00, que seriam relativos aos anos-calendário 1999, 2000 e 2003, interpretação esta em litígio até a atual fase processual.
Cientificado do lançamento, o Contribuinte apresentou Impugnação, aduzindo, em apertada síntese, os seguintes argumentos relacionados à matéria objeto do Especial:
Que o lançamento interpretou equivocadamente o previsto no art. 9º da Lei nº 9.249/1995;
Que para deduzir os JCP, basta cumprir os requisitos do efetivo pagamento ou crédito, comprovar a existência de lucro ou de reservas duas vezes superiores ao seu montante, limitação dos juros à taxa de longo prazo e retenção do imposto devido;
Que não há limite temporal para pagamentos dos JCP;
Que a limitação prevista na Instrução Normativa SRF nº 11/1996 não possui base legal e viola princípios constitucionais;
Que o procedimento adotado por ela não trouxe prejuízo ao Fisco, já que não postergou imposto, tampouco reduziu lucro de qualquer período.
Analisando a impugnação apresentada, a turma julgadora de primeira instância julgou-a improcedente, mantendo integralmente a exigência dos créditos tributários objeto dos autos de infração.
Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário que, por meio do Acórdão nº 1402-002.754, rejeitou a preliminar de nulidade do acórdão de primeira instância e, no mérito, negou provimento ao apelo do Sujeito Passivo.
Inconformado com a decisão, o Contribuinte manejou embargos declaratórios, que foram acolhidos resultando em acórdão proferido com a seguinte ementa e dispositivo:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2007
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
Ao constatar que a Embargante logrou êxito em demonstrar, objetivamente, a omissão e a contradição no texto do v. acórdão, os Embargos de Declaração devem ser admitidos.
No caso dos autos, foram verificadas omissões e contradições entre a ementa, o relatório e o voto condutor do v. acórdão embargado, hipótese em que se deve acolher os Embargos de Declaração nos termos do art. 65 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), eis que os embargos visam a sanar as omissões, contradições ou obscuridades verificadas entre a decisão (parte dispositiva do acórdão) e os seus respectivos fundamentos ou, ainda, as omissões da Turma acerca de ponto sobre o qual deveria haver-se pronunciado.
INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO LANÇAMENTO, DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Desnecessária a referência, no lançamento, ao cabimento de juros sobre a multa de ofício, se a sua aplicação somente se verifica após vencido o prazo para pagamento da multa de ofício.
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. ADMISSIBILIDADE. 
A jurisprudência administrativa já está pacificada no sentido de que devem ser apreciados os questionamentos dirigidos contra a aplicação de juros sobre a multa de ofício. 
CABIMENTO. Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício (Súmula CARF nº 108).
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos sem efeitos infringentes para correção do erro material e, por maioria, acolher, sem efeitos infringentes, para imputar a incidência dos juros sobre a multa, vencidos neste tópico o Relator e o Conselheiro Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira que afastavam a incidência dos juros.
Designada para redigir o voto vencedor neste tópico a Conselheira Edeli Pereira Bessa.
Cientificado do acórdão de embargos, o Contribuinte interpôs Recurso Voluntário em que alegou dissídio jurisprudencial relacionado a 5 matérias distintas.
O despacho de admissibilidade (fls. 692 a 703) proferido pela então Sra. Presidente Substituta desta 1ª Seção de julgamento deu seguimento parcial ao Recurso Voluntário, conforme seguintes considerações extraídas do documento: 
(3) �juros sobre o capital próprio: ausência de limitação temporal prevista na legislação e necessidade de respeito ao princípio da legalidade�
[...]
 Quanto a essa terceira matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois, em situações fáticas semelhantes e à luz das mesmas normas jurídicas, chegou-se a conclusões distintas. 
Enquanto a decisão recorrida entendeu que, não havendo deliberação no respectivo ano-calendário, resta caracterizada a renúncia ao direito de dedução previsto em lei, descabendo se considerar a hipótese de reconhecimento tardio da despesa, o segundo acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 101-96.751, de 2008) decidiu, de modo diametralmente oposto, que é possível remunerar o capital, tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito. 
Já no referente ao primeiro acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1102-00.377, de 2011), não ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, por se tratar de situações fáticas distintas. 
Enquanto na decisão recorrida tratou-se da dedutibilidade do JCP quando não respeitado o regime de competência, no primeiro acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1102-00.377, de 2011), ao contrário, tratou-se da falta de contabilização desses juros como despesa financeira e da falta de individualização dos beneficiários desses pagamentos na escrituração contábil da Recorrida.
[...]
(5) �inexistência de prejuízo ao fisco necessário para fundamentar a lavratura dos autos de infração originários do presente processo administrativo�
[...]
Por fim, com referência a essa quinta matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois, em situações fáticas semelhantes, sob a mesma incidência tributária e à luz das mesmas normas jurídicas, chegou-se a conclusões distintas. 
Enquanto a decisão recorrida entendeu que, não havendo deliberação no respectivo ano-calendário, resta caracterizada a renúncia ao direito de dedução previsto em lei, descabendo se considerar a hipótese de reconhecimento tardio da despesa, o segundo acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 108-07.651, de 2003) decidiu, de modo diametralmente oposto, que a dedução dos juros sobre capital próprio em período de competência posterior não enseja lançamento de ofício, desde que não resulte desta postergação de despesa qualquer prejuízo ao Fisco. 
Já no referente ao primeiro acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1102-00.377, de 2011), não ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, por se tratar de situações fáticas distintas. 
Enquanto na decisão recorrida tratou-se da dedutibilidade do JCP quando não respeitado o regime de competência, no primeiro acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1102-00.377, de 2011), ao contrário, tratou-se da falta de contabilização desses juros como despesa financeira e da falta de individualização dos beneficiários desses pagamentos na escrituração contábil da Recorrida.
[...]
No mérito, requer o Contribuinte a reforma da decisão recorrida a fim de que sejam cancelados os autos de infração.
Irresignado com o seguimento parcial do Recurso Voluntário, o Sujeito Passivo apresentou agravo que foi rejeitado, conforme despacho de fls. 787 a 797.
Os autos foram encaminhados à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em 01/10/2019 (fl. 804) para ciência do despacho em agravo e devolvidos ao CARF em 10/10/2019 (fl. 824) com as Contrarrazões devidamente encartadas com os seguintes argumentos principais:
- Que não há divergência jurisprudencial atual a ser pacificada em relação à matéria JCP � ausência de limitação temporal;
- Em relação à segunda matéria (inexistência de prejuízo ao Fisco para fundamentar a lavratura dos autos de infração), a demonstração do dissídio deriva de ilações da Recorrente;
- A decisão recorrida não menciona em nenhum momento ausência ou presença de prejuízo do fisco;
- O acórdão paradigma (da segunda matéria) possui particularidades que foram decisivas para o julgamento e não estão contidas no presente feito;
- Que o Recurso Voluntário não merece ser conhecido.
No mérito, requer a manutenção da decisão recorrida.
É o relatório.



 Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.
CONHECIMENTO

O Recurso Especial é tempestivo.
Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões, requerendo o não conhecimento do Apelo Especial interposto pelo Sujeito Passivo.
De início, alega que em relação à primeira matéria em litígio (limitação temporal para dedução de despesa com JCP) que não há divergência jurisprudencial atual a ser dirimida, já que o paradigma, segundo ela, não representa a posição recente do CARF.  
Não assiste razão à recorrida neste ponto, já que Anexo II do RICARF não estabelece como requisito para o conhecimento do Recurso Voluntário a data ou posição jurídica adotada pelo acórdão paradigma, sendo suficiente para a análise de eventual dissídio jurisprudencial o fato de que a decisão apontada como paradigma não tenha sido reformada antes da propositura do Especial.
Em relação à segunda matéria apontada como divergente (ausência de prejuízo à Fazenda Nacional, fato que não justificaria o lançamento do crédito tributário), afirma que o acórdão recorrido não teria se manifestado sobre ela e que o paradigma apresenta peculiaridades que tornam os julgados não similares, o que impediria a demonstração do dissídio jurisprudencial apontado no recurso.
Não lhe assiste razão. 
Se analisado de forma isolada, o acórdão combatido faz referência à alegação do Contribuinte relacionada à ausência de prejuízo à Fazenda Nacional, posto que haveria apenas uma postergação de despesa, mas, por outro lado, limita-se a mencionar a argumentação do Sujeito Passivo e não emite decisão sobre a essencialidade ou não de prejuízo ao Fisco a fim de justificar a procedência do lançamento contestado, conforme seguinte passagem do voto condutor:
Alega a recorrente que ainda que se entenda que houve inexatidão quanto ao período de dedução, o não pagamento dos juros sobre o capital próprio nos anos de 1999, 2000 e 2003, mas em momento posterior, não traria qualquer prejuízo ao Fisco, isto porque haveria apenas a postergação de uma despesa, fato este que não é o caso dos autos tendo em vista que os tributos referentes aos anos de 1999, 2000 e 2003, bem assim os relativos ao ano de 2007 foram devidamente quitados.
Não há que se falar em inexatidão quanto ao período de dedução da despesa. Por se tratar a remuneração do capital próprio de uma faculdade da pessoa jurídica (mera liberalidade), esta pode exercê-la ou não. No caso concreto, em que não houve a deliberação em períodos anteriores sobre o pagamento/crédito da remuneração do capital próprio, a despesa sequer existiu naqueles períodos, motivo pelo qual são descabidas as alegações de postergação de despesa inexistente.
[...]
Já o acórdão admitido como paradigma  da divergência (108-07.651) considerou essencial para a solução da lide a existência de prejuízo ao Fisco a fim de admitir ou não a postergação da despesa, tendo inclusive dado provimento parcial ao recurso voluntário para admitir o lançamento no limite do que considerou o prejuízo experimentado pelo erário público:
Não obstante, estes breves comentários não se constituem no ponto central para solução do litígio. Isto pois, a possibilidade de dedução de despesas na apuração do Lucro Real é prevista expressamente pelo artigo 273 do RIR/1999, como regra geral, verbis:
"A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar:
I� a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que deveria; ou
II � a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração."
Das considerações até aqui expostas, tem-se que a dedução dos juros sobre capital próprio em período de competência posterior não enseja lançamento de ofício, desde que não resulte desta postergação de despesa qualquer prejuízo ao Fisco (inteligência do artigo 273, incisos I e II do RIR11999 e artigo 9° da Lei n° 9.249/1995).
[...]
Diante disto, em razão do pagamento de juros e dedução destes valores na apuração do Lucro Real no montante de R$ 2.861.600,00, por óbvio que a Recorrente ultrapassou o limite para dedução em R$ 935.044,00, o que vale dizer que esta quantia é que deve servir de base para o lançamento.
Assim, entendo que, muito embora seja permitida a postergação do registro de despesas, tal procedimento não pode, sob nenhuma hipótese, gerar qualquer prejuízo ao erário. De tal modo, deveria o contribuinte ter observado o método para escrituração de suas despesas conforme acima demonstrado, a fim de que não fosse cometida nenhuma ilegalidade.
Pelo exposto, voto para que seja dado provimento parcial ao Recurso, para reduzir a base tributável para R$ 935.044,82. 
Ocorre que o Contribuinte, habilidosamente,  opôs embargos de declaração suscitando obscuridade quanto ao tema. Veja-se o trecho do Despacho de Admissibilidade de Embargos sobre a matéria:
Aqui a embargante alega que deduziu vários argumentos para demonstrar que não haveria prejuízo ao Erário com a dedução de despesas a título de JCP, mas que o voto proferido no acórdão embargado não teria sido capaz de esclarecer de que modo o Fisco teria sofrido prejuízo. Requer que a Turma Julgadora elucide a razão pela qual não acolheu o argumento da inexistência de prejuízo ao Fisco, necessário para a lavratura dos autos de infração.
Para averiguar se as alegações da embargante a respeito da acusação de vício no acórdão embargado, é necessário compulsar as razões de defesa deduzidas em seu Recurso Voluntário.
Na referida peça de defesa a embargante defendeu-se das razões de decidir adotadas pela 2ª Turma da DRJ em Campo Grande/MS, que entendeu que despesas com o pagamento de JCP de anos anteriores não poderiam ser deduzidas na apuração do resultado de períodos posteriores, porque o pagamento de JCP é liberalidade da sociedade que deve ser exercida ao tempo correto, e, se assim não for feito, tratar-se ia de renúncia a um direito facultado por lei.
Em sua defesa afirmou a embargante, no Recurso Voluntário, que o caso deveria ser tratado como "inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de custo ou dedução" e, nessas condições, não haveria qualquer prejuízo ao Fisco na dedução da referida despesa, porque: (i) não resultou postergação de pagamento de imposto e (ii) não houve redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
Aduziu também, que ainda que se considerasse que houve antecipação de receita ou dedução tardia de despesa, no caso concreto isso não traria nenhum efeito econômico negativo ao Fisco porque (i) a dedução dessas despesas pelo suposto regime de competência nos anos calendário de 1999, 2000 e 2003 não acarretaria a geração de prejuízos fiscais ou bases de cálculo negativas; e (ii) os valores deduzidos a título de JCP, referentes a exercícios anteriores, foram inferiores a 30% do lucro real da Recorrente no ano calendário de 2007.
Essas alegações não passaram despercebidas pelo relator do acórdão embargado. Isto se nota pelo seguinte trecho do voto:
Na impugnação apresentada a contribuinte alega ser perfeitamente legal a remuneração de juros sobre o capital próprio referentes a exercícios anteriores por se tratar de despesa cuja dedutibilidade não se encontra condicionada a cada exercício.
Afirma que, ainda que se entendesse de forma contrária, o não pagamento dos juros sobre o capital próprio nos exercícios anteriores, mas em momento posterior, não causou nenhum prejuízo aos cofres públicos.
Para julgar a questão, o relator do voto embargado fez várias referências a outros julgados. Nesse sentido transcreveu ementas de acórdãos, bem como trechos de voto para demonstrar que, em sua fundamentação, adotou as razões de decidir deduzidas nessas decisões.
Assim, em referência ao Acórdão 1401-001.742, adotou o entendimento consignado na ementa que, em resumo, assentou que não é permitida a dedução de JCP de determinado ano-calendário em períodos posteriores por violar o regime de competência e a despesa com o pagamento de JCP deve ser atribuída ao respectivo período do patrimônio líquido que acusou a existência dos lucros. 
Em relação à acusação de vício obscuridade, o julgado seguinte, também adotado como razões de decidir pelo relator do acórdão embargado, deduziu que não existe possibilidade de haver postergação quando não houve deliberação pelo pagamento do JCP em períodos anteriores, porque sequer teria ocorrido a despesa naqueles períodos. Eis o trecho da ementa que trata do tema: 
Considerando que não houve a deliberação em períodos anteriores sobre o pagamento/crédito da remuneração do capital próprio, a despesa sequer existiu naqueles períodos motivo pelo qual não há que se falar em postergação de despesa inexistente. 
Também especificamente quanto à acusação de que o julgado embargado não teria respondido a sua afirmação de que o caso deveria ser tratado como "inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de custo ou dedução" e, nessas condições, não haveria qualquer prejuízo ao Fisco na dedução da referida despesa, o seguinte trecho da ementa do Acórdão nº 9101-002.778, fundamento de decidir da decisão embargada: 
5 O caso aqui não é de mera inexatidão da escrituração de receita/despesa quanto ao período de apuração ou de simples aproveitamento extemporâneo de uma despesa verdadeira, que já existia em momento anterior. O que o contribuinte pretendeu foi "criar" em 2006 despesas de juros no ano de 2005, despesas que corresponderiam à remuneração do capital dos sócios que foi disponibilizado para a empresa naquele período passado e que estariam correlacionadas às receitas e aos resultados daquele ano já devidamente encerrado. Isso não é possível porque subverte toda a lógica não apenas do princípio da competência, mas da própria contabilidade. 
O relator deduziu ainda: 
A observância dos critérios e limites para fins de dedutibilidade fiscal, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.249/95, deve ser feita no momento em que a despesa com juros é apropriada no resultado, motivo pelo qual são indedutíveis os juros calculados sobre períodos distintos do período do pagamento/crédito da remuneração do capital. Neste sentido, transcrevo excerto do voto do Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, no acórdão 1302-00.465, julgado na sessão de 27/01/2011. 
E os seguintes específicos trechos do voto proferido no acórdão 1302-00.465, transcrito na integra pelo relator no corpo da decisão, que respondem à sua acusação de obscuridade: 
O art. 29 da Instrução Normativa n°. 11/96 determina que a dedutibilidade dos juros sobre o capital será aferida de acordo com o regime de competência, o há limites objetivos a serem observados. 
[...] 
A observância do regime de competência surge, no caso dos juros sobre o capital, no momento em que eles são pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas esse é o momento em que se incorre na despesa.
Portanto, o período da competência do encargo relativo aos juros sobre o capital é aquele em que ocorre a deliberação de seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem essa deliberação a sociedade não se obriga (não assume a obrigação) e o sócio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de título jurídico que legitime a sua pretensão. Do ponto de vista fiscal, é no momento (período) em que o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício que o sujeito passivo deverá observar os critérios e limites existentes segundo o direito aplicável. Portanto, é fora de dúvida que enquanto não houver o ato jurídico que determine a obrigação de pagar os juros não existe a despesa ou encargo respectivo e não há que se cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente.
[...]
8. descabe, no contexto em que as disposições relativas à observância do regime de competência devam ser interpretadas, falar-se em postergação do pagamento do imposto;
Em suma, o relator do voto embargado entendeu que não haveria relevância na discussão acerca de ser dado, ao caso, o tratamento de "inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de custo ou dedução", porque sequer se poderia considerar que houve despesa, já a despesa com JCP é incorrida no momento em que são pagos ou creditados os JCP. 
Para concluir, reproduz-se o seguinte trecho do voto: 
Alega a recorrente que ainda que se entenda que houve inexatidão quanto ao período de dedução, o não pagamento dos juros sobre o capital próprio nos anos de 1999, 2000 e 2003, mas em momento posterior, não traria qualquer prejuízo ao Fisco, isto porque haveria apenas a postergação de uma despesa, fato este que não é o caso dos autos tendo em vista que os tributos referentes aos anos de 1999, 2000 e 2003, bem assim os relativos ao ano de 2007 foram devidamente quitados. 
Não há que se falar em inexatidão quanto ao período de dedução da despesa. Por se tratar a remuneração do capital próprio de uma faculdade da pessoa jurídica (mera liberalidade), esta pode exercê-la ou não. No caso concreto, em que não houve a deliberação em períodos anteriores sobre o pagamento/crédito da remuneração do capital próprio, a despesa sequer existiu naqueles períodos, motivo pelo qual são descabidas as alegações de postergação de despesa inexistente. 
Conforme se vê, não há obscuridade no acórdão embargando. Na verdade, as alegações da embargante demonstram que a fundamentação adotada no voto embargado não se deu a seu contento, ou seja, as alegações de defesa não foram respondidas da maneira que a embargante entende deveriam ter sido. 
Como bem se depreende do já mencionado art. 489 do novo Código de Processo Civil, especificamente do inciso IV, do seu § 1º, somente quando o julgador não enfrenta todos os argumentos deduzidos pela parte, capazes de infirmar sua conclusão, é que cabe o remédio jurídico de embargos de declaração. Mas isto não se dá quando o embargante julga que o colegiado não enfrentou, a seu contento, os seus argumentos de defesa. 
Tratando-se, portanto, de mero inconformismo da defesa com o resultado da decisão, rejeita-se os embargos neste ponto.
Conforme se observa, embora o acórdão em Recurso Voluntário não tenha abordado diretamente o art. 273 do RIR/99, o Contribuinte buscou prequestioná-lo por meio de Embargos Declaratórios, os quais, nesse ponto, foram rejeitados, fato não levado em consideração pela PGFN em suas Contrarrazões.
Com efeito, o que se discute, nesta etapa processual, é a divergência quanto ao pressuposto de possível existência de postergação no caso de JCP reconhecido contabilmente em período distinto ao que se referem aos saldos das contas do Patrimônio Líquido sobre o qual foi calculado: no acórdão recorrido, entendeu-se sequer cogitar-se da existência de postergação, uma vez que a despesa com JCP não existiria se não registrada no mesmo período a que se referem os saldos das contas de Patrimônio Líquido utilizadas no seu cálculo, enquanto que no acórdão paradigma entendeu-se ser possível a existência de postergação nesses mesmas circunstâncias.
A divergência, vista sob esse enfoque, permite que este Colegiado se debruce tão somente sobre a viabilidade ou não dessa premissa de possibilidade de ocorrência de postergação nesses casos, de modo que, se provido o Recurso Especial do Contribuinte (parcialmente) sobre essa matéria, os autos devam retornar ao Colegiado a quo para que, no caso concreto, seja analisado se ocorreu ou não a postergação alegada pelo Contribuinte em seu Recurso Voluntário, e, em caso afirmativo, qual o tratamento a ser dado à exigência (cancelamento da infração ou seu recálculo).
À vista do acima exposto, voto por conhecer integralmente do Recurso Especial do Sujeito Passivo.

MÉRITO
DEDUÇÃO DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO: LIMITAÇÃO TEMPORAL PREVISTA NA LEGISLAÇÃO E NECESSIDADE DE RESPEITO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Pretende a contribuinte apropriar e deduzir, para efeito de apuração do lucro real, no ano-calendário de 2007, valores das despesas de juros sobre o capital próprio de 1999, 2000 e 2003, que não teriam sido pagas ou creditadas nos anos correspondentes; bem como despesa de juros sobre o capital próprio do respectivo ano de 2007. 
No âmbito deste Conselho, essa matéria vem sendo discutida calorosamente e está longe de ser pacificada.
De um lado, defende-se que o período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio, é aquele em que há a deliberação para seu pagamento ou crédito. Podendo, nesse sentido, os JCP remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito. Assim, nada obstaria a distribuição acumulada de JCP, desde que provada, ano a ano, ter esse sido passível de distribuição, levando em consideração os parâmetros existentes no ano-calendário em que se deliberou sua distribuição.
Representativos dessa linha, tem-se o Acórdãos nº 1801-001.128, sessão de 8 de agosto de 2012 (por maioria de votos); nº 1402-001.179, sessão de 11 de setembro de 2012 (decisão unânime) e nº 1401-000.901, sessão de 04 de dezembro de 2012 (por maioria de votos). Transcreve-se a seguir, ementa do Acórdão nº 1801-001.128/2012.
DESPESAS DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE DE ANOS PASSADOS. POSSIBILIDADE. No caso dos juros sobre capital próprio a pessoa jurídica se torna devedora e o sócio ou acionista pode exigir o pagamento do valor respectivo apenas após a deliberação da sociedade decidindo efetuar o pagamento, fixando os montantes respectivos e determinado o momento em que tal pagamento ocorrerá. Assim, o período de competência no qual o montante dos juros deve ser registrado como despesa financeira da sociedade, é aquele em que há a deliberação determinando o pagamento dos juros.
De outro lado, considera-se que, apesar de a remuneração do capital próprio ser uma faculdade da pessoa jurídica, sendo-lhe lícito apropriar a despesa no momento em que melhor lhe aprouver, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisão devem ser ditados pela norma tributária de regência, que lhe impõe limites objetivos. Não atendidos tais limites, correta a glosa das despesas de juros sobre o capital próprio de períodos anteriores.
Representativos dessa corrente são os Acórdãos nº 1401-000.734, sessão de 14 de março de 2012 (por maioria de votos); nº 1301-001.118, sessão de 05 de dezembro de 2012 (por voto de qualidade); nº 1201-000.857, sessão de 10 de setembro de 2013 (por voto de qualidade) e o nº 9101-002.778, sessão de 06/04/2017 (por voto de qualidade).
Veja-se as conclusões do Acórdão nº 1301-001.118 (2012), representativo dessa linha de pensamento:
1. a remuneração ou não do capital próprio constitui uma faculdade ínsita à esfera de decisão da pessoa jurídica, sendo-lhe lícito, ao decidir pela remuneração, apropriar a despesa no momento que melhor lhe aprouver, contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisão são ditados pela norma tributária de regência;
2. tratando-se de pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, em razão das disposições do art. 6º do Decreto-Lei nº. 1.598/77, a adoção do regime de competência é obrigatória para o registro das mutações patrimoniais, devendo as exceções constarem de forma expressa em disposição de lei;
3. a dedutibilidade dos juros sobre capital próprio não se subordina única e exclusivamente à observância do regime de competência, pois, além disso, a norma tributária impõe limites objetivos;
4. no caso dos juros sobre o capital próprio, o regime de competência surge no momento em que eles são pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, isto é, no instante em que a despesa é considerada incorrida;
5. do ponto de vista estritamente tributário, os juros sobre o capital próprio, diferentemente dos lucros e dividendos, não gera qualquer expectativa de direito antes da formalização do pagamento ou crédito, visto que eles não decorrem de um direito subjetivo inerente à condição de sócio ou acionista;
6. nos termos do art. 9º da Lei nº. 9.249/95, a observância dos critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa com os juros é apropriada no resultado;
7. o contribuinte, ao promover o cálculo dos juros com base em elementos patrimoniais de período distinto em que efetuou o seu pagamento ou crédito, almeja, na verdade, recuperar uma despesa não suportada em períodos anteriores;
...
Amparado por tais fundamentos, o Colegiado considerou absolutamente correta a glosa empreendida pela autoridade fiscal, uma vez que restou evidente a inobservância por parte da Recorrente dos requisitos de dedutibilidade na apropriação da despesa com juros sobre o capital próprio.
Trata-se, em suma, de despesa incorrida por ocasião do pagamento e/ou crédito aos beneficiários, em que a contribuinte deixou de observar as condições de dedutibilidade impostas pela lei.
Filio-me a esta segunda corrente. Passo a fundamentar meu entendimento.
Impõe-se estabelecer, de início, que o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, a seguir transcrito, que disciplina a dedução dos JCP na apuração do lucro real - artigo esse reproduzido pelo artigo 347 do RIR/99, tendo ambos sido consignados como fundamento legal do lançamento -, é norma tributária concessiva de faculdade, que autoriza o contribuinte a deduzir, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em determinado ano-calendário, despesas de JCP incidentes sobre o Patrimônio Líquido - PL do ano, consoante limites e condições que fixa. Até a edição dessa lei, tal tipo de dedução era expressamente proibido pelo artigo 49 da Lei nº 4.506/64, também a seguir transcrito, que não admitia como despesas operacionais os valores creditados a sócios da pessoa jurídica, a título de juros sobre o capital social.
Lei nº 9.249/95
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pró rata dia, a Taxa de Juros de Longo Prazo � TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.(Redação dada pela Lei nº 9.430, de 30.12.1996)
[...]
§ 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. (grifos nossos)
Lei 4.506/64
Art. 49. Não serão admitidas como custos ou despesas operacionais as importâncias creditadas ao titular ou aos sócios da empresa, a título de juros sobre o capital social, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
[...]
Por força desse comando legal, o autuado possuía, então, direito, tanto nos ano-calendário de 1999, 2000 e 2003, como no de 2007, a faculdade de deduzir despesas com JCP na apuração do lucro real do respectivo ano. Verifica-se, contudo, que não exerceu a referida faculdade, acumulando tais valores e procedendo à sua dedução em período posterior, qual seja, o ano-calendário de 2007, quando deliberado o pagamento dos JCP, o que veio dar causa à glosa efetuada.
Cabe notar, a este ponto, que, a par do conteúdo facultativo da norma em questão, deve ser considerado, também, que, na ordem tributária vigente, a apuração de tributos é regida pelo princípio da autonomia dos exercícios financeiros e de sua independência. 
 Tal princípio está consagrado pelo STJ - consoante o decidido no RESP 168379/PR, cujo excerto relevante é abaixo reproduzido. Decidiu-se que, tratando-se do sistema de compensação de prejuízos fiscais, a cada período de apuração do IRPJ corresponde um fato gerador, com base de cálculo própria e independente. Daí se infere que, para aquela Egrégia Corte, não é admissível a transferência de valores pertinentes a um período de apuração de IRPJ, para outro, a não ser mediante expressa autorização legal.
RESP 168379 / PR (04/06/1998)
IMPOSTO DE RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS - LEI Nº 8.981/95.
[...]
A vedação do direito à compensação de prejuízos fiscais pela Lei nº 8.981/95 não violou o direito adquirido, vez que o fato gerador do imposto de renda só ocorre após o transcurso do período de apuração que coincide com o término do exercício financeiro.
[...]
VOTO
[...] Esclarecem as informações (fls. 80) que :
[...]. O fato gerador, no seu aspecto temporal, como já demonstrado (supra nºs 06/07), abrange o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro. Forçoso concluir que a base de cálculo é a renda (lucro) obtida neste período. Assim, a cada período anual corresponde um fato gerador e uma base de cálculo próprios e independentes. Se houve renda (lucro), tributa-se. Se não, nada se opera no plano da obrigação tributária. Daí que a empresa tendo prejuízo não vem a possuir qualquer �crédito� contra a Fazenda Nacional. Os prejuízos remanescentes de outros períodos, que dizem respeito a outros fatos geradores e respectivas bases de cálculo, não são elementos inerentes da base de cálculo do imposto de renda do período em apuração.
[...]
A questão foi muito bem examinada e decidida pelo venerando acórdão recorrido (fls. 146/151) e, de seu voto condutor, destaco o seguinte trecho :
[...]
Ora, o lucro definido como base de cálculo de tributos é apurado ou é relativo a determinado período. Se houve prejuízo neste período, a pessoa jurídica não pagará imposto e contribuição, não lhe assistindo o direito de transferir para períodos subseqüentes, além do limite legalmente autorizado, tal prejuízo, com o propósito de reduzir a base de cálculo do tributo em períodos futuros. Ou seja, a possibilidade de compensação é faculdade que pode ou não ser concedida pelo legislador, não se podendo falar, desta forma, em confisco ou ofensa ao princípio da capacidade contributiva, esta não comportando aferição caso a caso e nem se relacionando com a execução da lei.� (grifos nossos)
No caso do IRPJ e da CSLL, a periodicidade de apuração do lucro real é trimestral, sendo possível apenas convertê-la em anual mediante antecipação mensal de recolhimento dos tributos sob a forma de pagamento de estimativas, conforme disciplinamento dado em leis e em atos normativos infralegais específicos. Cada período de apuração, trimestral ou anual, é único e independente de outro qualquer, possuindo fato gerador e bases de cálculo próprias.
As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL de determinado trimestre ou ano não podem se compor, por definição, com as receitas e despesas de trimestres ou anos anteriores, a não ser mediante expressa autorização legal. O lucro tributável - lucro real - é aquele apurado no trimestre ou no ano, resultante do lucro líquido apurado sob o regime de competência, com as adições e exclusões autorizadas em lei. 
E o regime de competência, sendo critério básico para registro das operações da pessoa jurídica, tanto na contabilidade societária como na fiscal, por força do estipulado no artigo 177 da LSA, a seguir reproduzido - e pelo qual devem ser registradas, na apuração do Resultado do ano, as receitas e despesas incorridas no ano -, é a tradução, no plano contábil, do princípio da autonomia dos exercícios financeiros e sua independência. 
Lei nº 6.404/76
Escrituração
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
§ 1º As demonstrações financeiras do exercício em que houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, deverão indicá-la em nota e ressaltar esses efeitos. (grifos nossos)
Portanto, se, in casu, a própria recorrente decidiu creditar aos sócios JCP incidentes sobre patrimônios líquidos de períodos anteriores, tal decisão não pode ter validade para fins fiscais, visto que se referem a despesas que poderiam ser incorridas em anos anteriores, 1999, 2000 e 2003, não no período em que foi realizada suas dedução (2007). A observância do regime de competência implica o reconhecimento, como despesas dedutíveis, apenas em relação aos juros incorridos no ano de sua contabilização.
A faculdade de pagamento ou crédito de JCP a acionista ou sócio deve ser, então, exercida no ano-calendário de apuração do lucro real. É imperioso, nesta circunstância, para a legitimidade de dedução das correspondentes despesas, ao contrário do pretendido pelo autuado, que os juros pagos ou creditados se restrinjam aos juros incidentes sobre o patrimônio líquido do ano, e não incluam juros incidentes sobre patrimônio líquido de anos anteriores, respeitando-se, assim, o regime de competência e o princípio da autonomia dos exercícios financeiros e de sua independência.
Esta é a razão porque nem o artigo 9º, da Lei 9.249/95, nem o artigo 347, do RIR/99, aos quais o autuado se refere como não impondo limites a deduções, não necessitam explicitar a subordinação dos JCP ao regime de competência. E, de fato, a IN SRF 11/96, no artigo 29, a seguir reproduzido, ao estipular a observância do regime de competência para tais deduções, expressou apenas o que já estava implícito no artigo 9º, da Lei 9.249/95 como condição para a dedução desse tipo de despesas. Tal disposição é repetida, ainda, no artigo 4º, da IN SRF 41/98, também abaixo transcrita. Trata-se de faculdade que somente pode ser exercida no ano-calendário de competência, quando se apuram os valores passíveis de serem pagos ou creditados a título de JCP, aqueles incorridos no ano.
IN SRF 11/96
Juros Sobre o Capital Próprio

Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pró rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
[...]
§ 3º O valor do juros pagos ou creditados, ainda que capitalizados, não poderá exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinqüenta por cento de um dos seguintes valores:
a) do lucro líquido correspondente ao período-base do pagamento ou crédito dos juros, antes da provisão para o imposto de renda e da dedução dos referidos juros; ou
b) dos saldos de lucros acumulados de períodos anteriores.
[...]
§ 6º Os juros remuneratórios ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito.
[...] (grifos nosso)

IN SRF 41/98
Dispõe sobre os juros remuneratórios do capital próprio.
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1º Para efeito do disposto no art. 9º da Lei Nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, considera-se creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital próprio, quando a despesa for registrada, na escrituração contábil da pessoa jurídica, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigível, representativa de direito de crédito do sócio ou acionista da sociedade ou do titular da empresa individual.
[...]
Art. 4º Na hipótese de beneficiário pessoa jurídica, o valor dos juros creditados ou pagos deve ser escriturado como receita, observado o regime de competência dos exercícios. (grifos nossos)
Assim, por força dos expressos teores do caput do artigo 9º da Lei 9.249/95 e do artigo 29 da IN SRF nº 11/96, acima reproduzidos, não é suficiente, para caracterizar a observância do regime de competência, que as despesas de JCP sejam reconhecidas no mesmo período da deliberação social que determina o pagamento ou creditamento, consoante defende o autuado. Isso porque falta a condição necessária para legitimar a dedução, a saber: o pagamento ou crédito contabilmente reconhecido deve se referir exclusivamente aos juros incidentes sobre o PL do mesmo exercício para o qual se apura o lucro real em que se fará a dedução, por serem o que se pode conceber como juros incorridos no período, conforme anteriormente explanado. Não podem se referir a juros incidentes sobre o PL de períodos anteriores, e, portanto, a juros incorridos em períodos anteriores. 
Tal entendimento é corroborado, inclusive, por doutrinadores de renome.
Transcreve-se a seguir artigo publicado pelo Dr. Edmar Oliveira Andrade Filho:
�IRPJ e CSLL: Juros sobre o Capital Próprio calculado sobre a Movimentação do Patrimônio Líquido os fatos e a consulta Edmar Oliveira Andrade Filho*
Conforme nos foi relatado, uma renomada empresa de auditoria apresentou-lhes uma opinião legal sobre a aplicação da legislação que rege a dedutibilidade, para fins de IRPJ e CSLL, do montante dos juros sobre o capital próprio calculado sobre a movimentação do patrimônio líquido ocorrida em anos anteriores ao do efetivo pagamento. 
Segundo o relato, aqueles auditores entendem que: a) esse procedimento não implica violação do regime de competência porquanto esse tipo de despesa deve ser considerada incorrida no período-base em que houver a deliberação do órgão competente sobre o pagamento: b) não existe norma legal alguma que impeça o pagamento dos juros e a sua conseqüente dedutibilidade, que tome como base de referência a movimentação do patrimônio líquido ocorrida em períodos anteriores ao do efetivo pagamento. 
Segundo o nosso entendimento, quando se pretende o cálculo dos juros sobre a movimentação do patrimônio líquido em períodos-base anteriores, o que se quer, na verdade, é o cômputo, num determinado período-base, de juros que não foram contabilizados nos períodos anteriores. Em suma o que se pretende é �recuperar� a dedutibilidade de uma despesa ou encargo que, por qualquer razão, não foi suportado pela empresa em anos anteriores. 
Diante desse quadro, somos consultados sobre a validade jurídica dos argumentos acima apresentados e dos eventuais riscos decorrentes da adoção do procedimento recomendado. 
NOSSOS COMENTÁRIOS 
1- Da legislação aplicável 
De acordo com o caput do art. 347 do RIR/99, a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos de apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 
O § 1º do art. 347 do RIR/99 estabelece que �o efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados�. 
Para explicitar como deveria ser determinado o limite de dedutibilidade, para fins do IRPJ e da CSLL, foi editada a Instrução Normativa nº 93/97, que no art. 29 dispõe: 
�Art. 29. O montante dos juros remuneratórios do capital passível de dedução para efeitos de determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social limita-se ao maior dos seguintes valores: 
I - 50% (cinqüenta por cento) do lucro líquido do exercício antes da dedução desses juros; ou 
II - 50% (cinqüenta por cento) do somatório dos lucros acumulados e reserva de lucros. 
Parágrafo único. Para os efeitos do inciso I, o lucro líquido do exercício será aquele após a dedução da contribuição social sobre o lucro líquido e antes da dedução da provisão para o imposto de renda.� 
Sobre a adoção do regime de competência para fins de dedutibilidade dos juros sobre o capital há o art. 29 da Instrução Normativa nº 11/96. 
Com base nos dispositivos legais e regulamentares transcritos ou referidos, é possível inferir que a dedutibilidade de despesa relativa a juros sobre o capital próprio está subordinada a critérios quantitativos objetivos. A existência desses critérios, em princípio, não impede que uma empresa remunere da forma como melhor lhe aprouver, o capital de seus sócios ou acionistas. 
A remuneração do capital dos sócios ou acionistas é uma faculdade que depende apenas da decisão formal deles próprios por intermédio de deliberação tomada em Assembléia de Acionistas ou Reunião de Quotistas, ou em virtude de cláusula estatutária ou contratual existente. Essa faculdade é garantida por um feixe de normas jurídicas que constituem a esfera particular de ação das pessoas. Nesta esfera as ações são governadas pelos princípios da livre iniciativa e da autonomia da vontade que são delimitados e orientados pelo ordenamento jurídico. 
Portanto, em princípio, uma sociedade pode - no presente - deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital para períodos passados, ou seja, pode adotar como marco inicial para a contagem dos juros o momento em que a empresa passou a utilizá-lo ou outro momento qualquer. 
Há que se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade jurídica do pagamento dos juros e outra, completamente diferente, é o tratamento fiscal que deverá ser dispensado a tais juros. 
Como visto, a dedutibilidade dos juros sobre o capital está sujeita à observância de limites quantitativos objetivos. Assim, há um primeiro limite diz respeito à taxa de juros aceita como dedutível e um outro que diz respeito montante máximo do encargo que pode ser deduzido. 
Além desses critérios existem dúvidas se tais encargos têm ou não a sua dedutibilidade subordinada ou não ao regime de competência. É que será analisado a seguir. 
2 - Regime de competência 
Como visto, o art. 29 da Instrução Normativa nº 11/96 determina que a dedutibilidade dos juros sobre o capital será aferida de acordo com o regime de competência. Existe uma dúvida razoável sobre a validade (legalidade) desse preceito, posto que a Lei nº 9.249/95 e a Lei nº 9.430/96 não impõem tal exigência. 
Desde o advento do art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, que é a matriz legal do § 2o do art. 247 e do caput do art. 273, ambos do RIR/99, o lucro líquido do exercício (para fins fiscais) deverá ser apurado de acordo com os preceitos da legislação comercial, o que leva à conclusão inexorável de que a observância do regime de competência é obrigatória. 
Com efeito, na legislação societária, o dispositivo legal que se refere a esse princípio contábil é o art. 177, o qual prescreve que a escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. Trata-se de critério objetivo e obrigatório de �imputação temporal dos fatos tributários�, para adotar a expressão de Alberto Xavier.(1) 
O �regime de competência� é um princípio geral que sofre recortes de várias espécies segundo a vontade da lei. Assim, por exemplo, algumas receitas são tributadas em �cash basis� e algumas despesas não são dedutíveis a despeito de estarem incorridas, e, em outras situações, o critério de imputação é o pro rata tempore. Exemplo desse último critério é, na lição de Alberto Xavier, o art. 17 do Decreto-lei nº 1.598/77, em relação ao regime de apropriação das receitas financeiras, que adotou o sistema de rateio (averaging) em lugar do regime de competência como é normalmente conhecido e aplicado. 
Para observância estrita do regime de competência é necessária que a despesa, custos ou perda em geral esteja incorrida. Para fins fiscais, o conceito de �despesa incorrida� consta do item 3 do Parecer Normativo CST nº 07/76. Assim, devem ser consideradas despesas incorridas as relacionadas a uma contraprestação de serviços ou obrigação contratual e que perfeitamente caracterizadas e quantificadas no período-base. Em outras palavras, a condição para que uma despesa seja considerada incorrida é o recebimento ou uso de bens ou direitos em beneficio da empresa. 
Em face da eficácia atual do art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, não há dúvida de que a legislação tributária determina a obrigatória adoção do regime de competência para o registro de todas as mutações patrimoniais. As exceções são aquelas explicitadas na própria lei. 
O preceito normativo citado - que constitui verdadeira norma geral - não foi revogado pela Lei nº 9.249/95 e nem pela Lei nº 9.430/96. Embora posteriores ao Decreto-lei nº 1.598/77, as referidas leis não revogaram expressa ou tacitamente aquele diploma normativo. De fato, não há que se cogitar da aplicação do disposto no § 1o do art. 2o da Lei de Introdução ao Código Civil, segundo o qual a lei posterior revoga a anterior �quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior�. As Leis nºs 9.249/95 e 9.430/96, embora tenham trazido diversas modificações na legislação até então vigente, não regularam inteiramente a apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
A rigor, no caso, incide a regra do § 2º do art. 2º da referida Lei de Introdução ao Código Civil, segundo o qual �a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior�. As leis, neste caso, se entrelaçam, não se excluem. 
Portanto, é falsa a conclusão de que o art. 29 da Instrução Normativa nº 11/96 padece do vício da ilegalidade. Ela tem fundamento de validade no art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77 e, além disso, não é incompatível com as Leis nº 9.249/95 e 9.430/96. 
Se a dedutibilidade dos juros estivesse subordinada unicamente ao regime de competência, isto é, se não existissem limites objetivos a serem observados, a eventual inobservância do regime de competência não traria maiores conseqüências porque a observância - e a eventual inobservância - desse regime não é fator preponderante para fins de aferição da dedutibilidade.(2) 
A rigor, a questão do regime de competência é apenas uma das diversas nuanças do problema submetido à nossa apreciação e não a mais importante, como será visto. 
3 - Período de competência dos juros sobre o capital 
Como visto, o chamado �regime de competência� está intrinsecamente ligado à idéia de um período de tempo. É a esse período de tempo que uma mutação patrimonial pertence e deve ser refletida e considerada do ponto de vista contábil e fiscal. 
A observância do regime de competência surge, no caso dos juros sobre o capital, no momento em que eles são pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas. O que determina a exigibilidade do pagamento ou do crédito é a existência de uma deliberação nesse sentido e que não imponha condição suspensiva para o aperfeiçoamento do direito sujeito e a correspondente obrigação. 
Antes da formalização do ato jurídico que determine o pagamento dos juros, os titulares do capital não têm nem mesmo um direito expectativo, a exemplo do que ocorre com os lucros e dividendos. O direito aos dividendos é, na lição de WALDIRIO BULGARELLI(3) , um direito abstrato e perspectivo, que só se torna efetivo (exigível) após a deliberação da assembléia dos acionistas. Diz o consagrado autor: 
�É de salientar, em tema de direito ao dividendo, que esse direito que a doutrina discute e a maioria considera como um direito abstrato e perspectivo concretiza-se e torna-se efetivo após a deliberação da assembléia geral, de distribuí-los, é chamado, então, crédito dividendual; portanto, existe potencialmente como direito a participar dos lucros, e torna-se factível quando haja tais lucros e quando se decida a sua distribuição�. (Manual das sociedades anônimas). 
Se os dividendos, que estão previstos em norma de ordem pública, não existem como crédito antes de deliberação societária, o que se dirá dos juros sobre o capital que não ostentam essa mesma natureza jurídica? O pagamento ou crédito de juros sobre o capital é uma faculdade e, como tal, pode ou não ser exercida pelos próprios sócios, razão pela qual eles não decorrem de um direito subjetivo inerente à condição de sócio ou acionista. 
Portanto, o período da competência do encargo relativo aos juros sobre o capital é aquele em que ocorre a deliberação de seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem aquela deliberação a sociedade não se obriga (não assume a obrigação) e o sócio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de título jurídico que legitime a sua pretensão. 
Do ponto de vista fiscal, é no momento (período) em que o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício que o sujeito passivo deverá observar os critérios e limites existentes segundo o direito aplicável. Portanto, é fora de dúvida que enquanto não houver o ato jurídico que determine a obrigação de pagar os juros não existe a despesa ou encargo respectivo e não há que se cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente. 
Em princípio não existem normas que proíbam que os sócios ou acionistas deliberem o pagamento de juros tendo como base de cálculo o patrimônio líquido de outro exercício já encerrado, ou sobre a movimentação do patrimônio líquido para adotar a expressão acima utilizada. 
Todavia, o fato de tomar como parâmetro um fator do passado não significa que a decisão retroage a esse passado para fazer com que os juros fossem devidos desde então. O ato jurídico que delibera sobre o pagamento dos juros outorga ao beneficiário um direito subjetivo que nasce com ele próprio, salvo se houver convalidação de ato anterior produzido por erro ou com defeito jurídico de qualquer natureza. Sem aquele ato jurídico não existe relação jurídica válida, isto é, não há o direito subjetivo do beneficiário e, em contrapartida, não há obrigação para a sociedade. 
Se em determinado exercício social passado não foram pagos ou creditados juros sobre o capital e se demonstrações contábeis já tiverem sido aprovadas pelos acionistas é lícito inferir que eles deliberaram pelo não-pagamento ou crédito dos juros. Se as pessoas que detinham competência para deliberar sobre o pagamento dos juros não o fizeram e aprovaram as demonstrações financeiras sem que tal obrigação fosse considerada, parece fora de dúvida que elas renunciaram à faculdade prevista em lei. Em decorrência dessa renúncia e considerando demonstrações contábeis, depois de aprovadas pelos sócios ou acionistas são consideradas �ato jurídico perfeito�, impõe-se a conclusão de que elas só podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulação. 
Portanto, lógica e juridicamente, não há como imputar a exercícios passados os efeitos de deliberação societária (sujeita a uma disciplina jurídica específica) tomada no presente. Essa imputação só poderá ocorrer se o Balanço vier a ser retificado por determinação dos sócios ou acionistas, mas tal retificação só poderia ser juridicamente justificada se demonstrada a anterior ocorrência de erro, dolo ou simulação. 
CONCLUSÕES 
Fundamentados em todo o acima exposto, concluímos que: 
a) por força do disposto no art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, todas as mutações patrimoniais devem ser reconhecidas segundo o regime de competência. A Lei nº 9.249/95 e a Lei nº 9.430/96, não revogaram de forma expressa ou tácita o art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, de modo que o encargo denominado �juro sobre o capital social� se submete - para fins de dedutibilidade - ao regime de competência; 
b) o período de competência dos juros sobre o capital é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos. Assim, enquanto não houver o ato jurídico que determine a obrigação de pagar os juros não existe a despesa ou o encargo respectivo e não há que se cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente; 
c) a aferição das condições e limites de dedutibilidade do encargo relativo aos juros sobre o capital deverá ser feita no período em que ocorrer a deliberação de seu pagamento ou crédito, de forma incondicionada. De fato, é neste nesse período que o encargo existe do ponto de vista jurídico e a aferição de sua dedutibilidade para fins fiscais será feita de acordo com as condições vigentes neste mesmo período; e 
d) é impossível, do ponto de vista lógico e jurídico, a imputação, a exercícios passados, dos efeitos produzidos por uma decisão societária atual porque o Balanço, depois de aprovado pelos sócios ou acionistas, constitui ato jurídico perfeito e que só pode ser validamente modificado se demonstrada a anterior ocorrência de erro, dolo ou simulação. 
Em face do exposto cabe referir que não existe amparo legal para sustentar a dedutibilidade do montante dos juros sobre o capital que vier a ser declarado, pago ou creditado e que se reporte a exercícios anteriores, salvo se os resultados pudessem ser retificados em razão de erro, dolo ou fraude. Todavia, isto não impede que a empresa decida remunerar o capital tomando por base o valor existente em anos anteriores, mas, se isto ocorrer, a dedutibilidade será aferida com base nos critérios e limites previstos em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito. 
NOTAS 
1. XAVIER, Alberto. Distinção entre fornecimentos a curto e longo prazo, para efeitos do Imposto de Renda. Revista de Direito Tributário nº 23/24. S, 1983, p. 104. 
2. Conseqüências poderiam advir no caso de empresa que apura prejuízos fiscais em face da limitação do montante que pode ser compensado em cada período-base, segundo a legislação vigente. 
3. BULGARELLI, Waldírio. Manual das Sociedades Anônimas. 8. ed. São Paulo : Atlas, 1996, p. 204. No mesmo sentido: LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. Estudos e pareceres sobre sociedades anônimas. 1. ed. São Paulo: RT, 1989, p. 173, e VIVANTE, Cesare. Tratado de derecho mercantil. V. 2. Trad. Ricardo E. de Hinojosa. 1. ed. Madri: Reus, 1932, p. 335.�
Como não poderia deixar de ser, também em sua obra, cujos excertos de interesse transcreve-se abaixo, o mesmo doutrinador conclui que o não pagamento ou o não creditamento de JCP relativos a determinado exercício social evidencia a opção da pessoa jurídica, através de seus órgãos deliberativos, pelo não pagamento ou crédito de JCP, o que configura renúncia à faculdade concedida pela lei:
�Se em determinado exercício social passado não foram pagos ou creditados juros sobre o capital e se demonstrações contábeis já tiverem sido aprovadas pelos acionistas, é lícito inferir que eles deliberaram pelo não-pagamento ou crédito dos juros. Se as pessoas que detinham competência para deliberar sobre o pagamento dos juros não o fizeram e aprovaram as demonstrações financeiras sem que tal obrigação fosse considerada, parece fora de dúvida que elas renunciaram à faculdade prevista em lei. Em decorrência dessa renúncia, e considerando que demonstrações contábeis, depois de aprovadas pelos sócios ou acionistas, são consideradas �ato jurídico perfeito�, impõe-se a conclusão de que elas só podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulação. Portanto, lógica e juridicamente, não há como imputar a exercícios passados os efeitos de deliberação societária (sujeita a uma disciplina jurídica específica) tomada no presente. [...]� (grifos nossos)
Também o renomado Hiromi Higuchi assim dispõe sobre a matéria:
�Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital próprio são dedutíveis na determinação do lucro real, ainda que não contabilizados no período-base correspondente, desde que escriturados como exclusão no LALUR e sejam contabilizados no período-base seguinte como ajuste de exercício anterior.
Entendemos que a contabilização no período-base correspondente é condição para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio por tratar-se de opção do contribuinte. Sem o exercício da opção de contabilizar os juros não há despesa incorrida. É diferente de juros calculados sobre empréstimo de terceiro porque neste, há despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados só no pagamento.�
Desta forma, não possui respaldo nas normas de regência o argumento do autuado de que teria observado o regime de competência pelo fato de ter decidido o creditamento do montante de JCP em questão no mesmo período em que levou a efeito a dedução no lucro real de juros incorridos em anos anteriores.
Entendo que o prazo fatal para decidir-se sobre o pagamento de JCP deve ser aquele em que se propõe a destinação final do lucro, a teor do que dispõe o art. 192 da Lei nº 6.404/76. A esse respeito, peço vênia à ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa para transcrever seu entendimento sobre o tema proferido no bojo do acórdão 1101-000.904:
Sendo, portanto, uma faculdade criada pela lei, ao deixar de exercê-la ao final do período de apuração, é razoável afirmar que a sociedade, por não segregar o resultado comum de sua atividade daquele que seria atribuível à utilização do capital dos sócios, designou integralmente o lucro apurado como remuneração deste capital, estipulando dividendos a pagar ou mantendo este valor em conta de reservas de lucros ou lucros acumulados para posterior distribuição. Em conseqüência, a destinação destes lucros aos sócios, no futuro, somente poderá se dar mediante distribuição de dividendos, e não mais a título de juros sobre o capital próprio. 
Conclui-se, daí, que os juros sobre capital próprio do período de referência devem ser estipulados no momento da proposta de destinação do lucro, assim disciplinada pela Lei nº 6.404/76 na redação vigente no período de apuração autuado:
Art. 192. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da companhia apresentarão à assembléia geral ordinária, observado o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto, proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício.
É certo que a dedução fiscal de juros sobre o capital próprio somente é admitida no momento em que formalizada a obrigação de pagá-los em favor dos sócios. Contudo, a constituição de obrigação a este título somente é possível enquanto a sociedade tem o direito de destacar do resultado do exercício a parcela que corresponderia à remuneração do capital próprio, em razão dos juros incorridos no período de tempo em que apurado aquele resultado. Uma vez tributados os lucros, e destinados, integralmente, ao patrimônio líquido da entidade, a opção não pode mais ser exercida. 
Esclareça-se, ainda, que o fato de a remuneração do capital próprio por meio de juros atribuídos aos sócios ter seus limites estabelecidos, também, em função do montante de lucros acumulados no momento da deliberação, não significa que o cálculo dos juros podem considerar períodos de apuração anteriores, cujos resultados integram aquele saldo acumulado, mas apenas que os juros incorridos no período de referência podem ser pagos ainda que superem o resultado do exercício correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros acumulados que suportem este pagamento.
Acrescente-se ainda que, caso prevalecesse o entendimento da Recorrente, em tese poder-se-ia distribuir juros sobre capital próprio a sócios/acionistas que sequer participavam do capital social da empresa no período a que se referiam tais juros. E não há como se comparar tal situação com os lucros não distribuídos, uma vez que na aquisição de uma ação "cheia", já se conhece o lucro não distribuído e que o futuro acionista fará jus, ao contrário do JCP que, por não ser despesa incorrida, o adquirente jamais poderia contar com tais valores no momento de sua aquisição.
No caso concreto, há ainda um agravante: especificamente em relação aos JCP calculados com base nos saldos de contas de Patrimônio Líquidos relativos aos anos-calendário de 1999 e 2000, o contribuinte tão somente decidiu por registrar essas despesas no ano-calendário de 2007! Ainda que, hipoteticamente, o Colegiado entenda ser possível a dedução de JCP no momento da deliberação nesse sentido, independentemente a qual período se refira os cálculos, há de ser ter um prazo fatal para tanto, o que é exigido para fins de estabilização das relações daí atinentes. Nesse caso, haveria de prevalecer o prazo de 5 anos contados a partir do encerramento dos referidos períodos de apuração, quer com base no art. 150, § 4º do CTN, em consonância com aquele previsto no inciso I do art. 168 do CTN, ou ainda, ou ainda, em termos mais gerais, o mesmo prazo com base no disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 1932.
Assim sendo, voto por negar provimento ao recurso em relação à matéria, mantendo-se íntegra a decisão recorrida.
Esclareço que, tendo sido vencido em relação a essa primeira matéria, a questão atinente à segunda divergência objeto do Recurso Especial do Contribuinte - acerca da possível ocorrência de postergação � resta prejudicada em face da dedutibilidade do JCP restabelecida pelo colegiado.


CONCLUSÃO
Isso posto, voto por CONHECER do Recurso Especial, e, no mérito, por NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto


























 Caio Cesar Nader Quintella, Redator designado.

Ousando divergir do robusto e bem fundamentado voto do I. Relator, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, registra-se aqui a discordância do seu posicionamento meritório e o entendimento prevalente em sessão julgamento, justificando a procedência do Recurso Especial do Contribuinte. 

Tendo em vista as razões trazidas pelo I. Relator e constantes do v. Acórdão recorrido, temos que o cerne da questão é a legitimidade da submissão da dedução dos valores apropriados a título de juros sobre capital próprio ao regime de competência, ficando esta condicionada e limitada apenas ao patrimônio líquido de cada período de apuração fiscal � não podendo deliberação posterior pelo seu pagamento e creditamento aos titulares da Contribuinte abranger períodos anteriores.

Pois bem, o tema não é novo, já tendo, por diversas vezes, este Conselheiro lhe apreciado, desde o âmbito da C. 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, sempre acatando e endossando a defesa da legalidade da dedução dessa rubrica remuneratória do investimento societário dos acionistas e quotistas, rotulada de extemporânea e retroativa pelo Fisco. Inclusive encontrou-se como vencido na votação do v. Acórdão, agora combatido.

Entende-se que a resolução da matéria é relativamente simples, demandando a observância da legalidade, dos limites jurídicos na delimitação das bases de cálculo dos tributos e da capacidade contributiva � e esse tema, data maxima venia, sempre demanda maior esforço hermenêutico para justificar e manter a glosa procedida pelo Fisco.

Historicamente, dentro das medidas fiscais do �Pacote FHC�, por meio da Lei nº 9.249/95 � junto da isenção de dividendos e da possibilidade de integralização e redução de capital social pelo valor contábil dos bens e direito - em seu art. 9º, permitiu-se a dedução pela pessoa jurídica dos valores pagos e creditados aos seus titulares como juros sobre o capital próprio:

Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.

Como se observa do único dispositivo de Lei, propriamente considerada, que versa sobre a dedutibilidade desses juros sobre o capital próprio no cômputo Lucro Real, não fora imposta nenhuma limitação temporal na apuração e efetiva fruição de tal permissivo legal, redutor de base tributável; tampouco mencionou-se o regime de competência ou remeteu-se a qualquer outra norma que pudesse, ainda que indiretamente, indicar a obrigação de sua observância.

Os requisitos para a dedução lá presentes, se didaticamente fragmentados e classificados, seriam eminentemente contábeis (obtenção de lucros), societários (contratual ou estatutário) e quantitativos (regras de cálculo). Não há limitação dos períodos sobre os quais pode se deliberar pelo pagamento e creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a despesa correspondente incorrida.

Melhor explicando, para tal dedução, exige-se a apuração lucros pela entidade, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados, naturalmente, a decisão do órgão competente ou a previsão em Instrumento social por efetuar tal remuneração, devendo, então, ser calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo � TJLP.

Se observadas tais hipóteses e assim devidamente determinado pela entidade, não resta elemento restritivo na norma aos períodos abarcados no seu cálculo e na deliberação pela remuneração, tornando-se, consequentemente, dedutíveis. Ora, e após devidamente apropriados ou incorridos, mais razão ainda assiste à sua devida redução na determinação da renda efetivamente tributável.

E nem se diga que a eficácia de tal norma é limitada a um regulamento, por meio de outros normativos. Claramente, no teor desse dispositivo já está bastante e plenamente concedido pelo Legislador o direto à dedução da monta do Lucro Real de tais dispêndios remuneratórios dos titulares dos entes empresariais.

Todavia, o que se observou foi a edição, sob o pretexto de regulamentação de tal nova regra de apuração de base de cálculo, de textos infralegais com elementos inovadores e restritivos àquilo constante da Lei nº 9.249/95, como, por exemplo, fez a Instrução Normativa SRF nº 11/1996 e, posteriormente, a Instrução Normativa SRF nº nº 41/98.

E, desde então, por décadas, os pronunciamentos e manifestações institucionais da Receita Federal do Brasil seguiram o mesmo caminho, repetindo e adotando tal limitação sublegal dessa prerrogativa fiscal do contribuinte, que delimita a monta do seu lucro tributável.

A tese fazendária transparece uma suposta preocupação pela busca de uma integração e generalização, exclusivamente do ponto de vista contábil, no tratamento geral desses eventos redutores do resultado fiscal.

Porém, como a melhor e mais moderna doutrina especializada nos ensina, existem aproximações e distanciamentos entre as normas fiscais e o regramento contábil, somente podendo as Ciências Contábeis influenciarem diretamente no nascimento ou na constituição dos elementos das obrigações tributárias quando, assim, a Lei pertinente expressamente determinar. 

Havendo eventual conflito de regras e conceitos contábeis com normas e institutos jurídicos, para fins tributários, sempre prevalecerá aquilo previsto na legislação competente que regulamenta a incidência e os elementos da espécie fiscal.

Nesse sentido, a invocação da regra do 177 da Lei das S/A, que é regra geral, anterior, puramente contábil, que regula de maneira abrangente toda a escrituração das companhias � inclusive ressalvando no seu §2º a observância autônoma das disposições da lei tributária - também não se presta para restringir temporalmente a apuração e dedução dos juros sobre capital próprio, por meio da suposta legitimação desse critério extralegal, de observância do regime de competência. O mesmo ocorre com as interpretações, ainda que formalizadas, exaradas dentro do universo contábil. 

Caso se entenda ser esta uma norma tributária inadequada e descabida, não cabe ao Poder Executivo promover o seu ajuste e a sua pretensa lapidação por meio da supressão da amplitude de um regramento previsto pela legislação, inaugurando limitações para a sua observação e gozo (considerando, aqui, a dedução dessa rubrica como um direito). E, principalmente, tratando-se de norma referente à obtenção de base de cálculo de tributo, somente por meio de alteração legislativa que, legitimamente e de maneira republicana, é possível modificar tal regra, sem extrapolar as limitações do poder de tributar.

Por fim, registre-se que tais dispêndios estão fora da dinâmica operacional empresarial, que abrange a interação de receitas e despesas, de modo confrontativo, da entidade no desenvolvimento de suas atividades transacionais, sejam principais ou secundárias.

Tais valores pagos e creditados são vinculados a instrumentos patrimoniais, remunerando tão somente o capital investido pelos titulares na pessoa jurídica, não havendo, nesse caso, em falar da necessidade de emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro do mesmo período competência, posto que tal rubrica dispendiosa para a entidade é totalmente desvinculada e não corresponde a qualquer percepção dinâmica de entradas � mas apenas, e diretamente, ao seu patrimônio, estático. 

Sua dedução do Lucro Real se dá por força de determinação legal especial, específica, pontual, textual e expressa, não se tratando um fenômeno jurídico consequencial, da observância de outro regramento da tributação, mais amplo. Numa eventual e hipotética revogação dessa norma � aí, sim - passar-se-ia a debater seu tratamento como despesa ordinária, determinando sua natureza e a consequente submissão a normas e regras diversas, mais abrangentes e gerais, para, assim, estabelecer as condições para a sua dedução das bases de cálculo dos tributos sobre a renda - sempre considerando os corolários da capacidade contributiva e a noção de renda líquida.

Mais valiosa que todas essas palavras deste Julgador é a posição do E. Superior Tribunal de Justiça, firmada ainda 2009, sobre o tema. Confira-se a emento do Acórdão proferido no REsp 1086752/PR, pela C. Primeira Turma, de relatoria do Exmo. Min. Francisco Falcão, publicado em 11/03/2009:

MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
II � A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III � Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".
V � Recurso especial improvido.

Para que não se especule ser tal entendimento antigo e superado, confira-se, também, o recente Acórdão proferido pela C. Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de relatoria do Exmo. Des. Luiz Alberto de Souza Ribeiro, publicado em 13/02/2020 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL � DEDUÇÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO DESPROVIDAS.
1. A teor do art. 9º, caput, da Lei nº 9.249/95, à pessoa jurídica é dado deduzir, da apuração do lucro  real, os juros pagos aos sócios e aos acionistas a título de remuneração sobre capital próprio, prevendo em seu § 1º que o pagamento dos JCP fica condicionado à existência de lucro.
2. A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento ou o creditamento, em consonância com o regime de caixa. Precedente do STJ.
4. Remessa Oficial e Apelação desprovidas.

Dessa forma, a posição agora adotada está amplamente respaldada pelos E. Tribunais do Poder Judiciário, podendo, com segurança, afirmar e concluir que procede a pretensão do Contribuinte, merecendo reforma o v. Acórdão combatido.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial nesse ponto, para reformar o v. Acórdão nº 1402-002.754, afastando a glosa da dedução dos juros sobre o capital próprio procedida na Autuação.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella















 Conselheira Livia De Carli Germano.
Optei por apresentar a presente declaração de voto para esclarecer as razões pelas quais, não sem antes pedir a devida vênia ao i. Relator, divergi de seu minucioso e fundamentado voto para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
A matéria não é nova nesta 1ª Turma da CSRF e, em outros julgamentos sobre o tema, já manifestei minha posição acolhendo a tese sustentada pelo sujeito passivo, a exemplo do acórdão 9101-004.396, de 11 de setembro de 2019.  Destaco, deste, trecho da declaração de voto elaborada pela então conselheira Cristiane Silva Costa, que muito bem aborda os argumentos em questão (grifos do original):
(...)
A Lei nº 9.249/1995, dispõe sobre os juros sobre capital próprio, tendo a seguinte redação ao tempo dos fatos em discussão nestes autos:
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (...)
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º. (grifamos)
Segundo a Lei nº 9.249/1995, portanto, os juros sobre capital próprio ("JsCP") serão dedutíveis no momento em que pagos ou creditados ao acionista (art. 9º, caput). O mesmo dispositivo legal estabeleceu que estes JsCP seriam calculados sobre contas do patrimônio líquido, limitados à variação pro rata dia da TJLP (art. 9º, caput, in fine). E ainda limitou os juros ao valor de 50% de lucros acumulados ou das reservas de lucros (art. 9º, §1º).
Pois bem.
A remuneração de capital dos sócios, por meio de JsCP, é faculdade decorrente da liberdade do exercício da atividade econômica. E apenas com o pagamento ou crédito aos sócios - após assembleia que delibere a esse respeito - surge a despesa correspondente a estes JsCP.
A inexistência de norma tributária - ou mesmo de outro ramo do Direito - que restrinja o pagamento de juros sobre capital próprio com base em patrimônio líquido de anos anteriores reafirma a liberdade das pessoas jurídicas de deliberar a esse respeito, com a dedução de tais valores na forma autorizada pelo artigo 9º, acima colacionado. Assim, só quando os JCP forem deliberados e pagos (ou creditados) aos acionistas será possível a dedutibilidade, na forma expressa pelo artigo 9º, acima reproduzido.
No caso destes autos, houve efetiva deliberação e pagamento aos acionistas em 2002, reputando-se, em tal momento, a possibilidade de sua dedução.
O Superior Tribunal de Justiça decidiu de forma similar, legitimando a dedução dos juros sobre capital próprio em ano-calendário futuro:
MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. DF CARF MF Fl. 368
Fl. 12 do Acórdão n.º 9101-004.396 - CSRF/1ª Turma
Processo nº 10980.014138/2006-57
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".
V - Recurso especial improvido. (Superior Tribunal de Justiça, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, Resp 1086752, DJe 11/03/2009)
O julgamento realizado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça não foi submetido à sistemática do então vigente art. 543-C, do CPC/1973. Assim, não se trata de decisão de reprodução obrigatória pelos membros deste Colegiado. De toda forma, reforça o entendimento ora manifestado no presente voto.
Por fim, afasto a alegação de renúncia do direito pela ausência de deliberação de pagamento dos JsCP nos anos anteriores, por força do artigo 192, da Lei nº 6.404/1976. Até porque "os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente", como prevê o artigo 114, do Código Civil. A eventual renúncia do direito pela contribuinte só poderia ocorrer de forma expressa, não se admitindo sua presunção pela mera omissão de manifestação do acionista em assembleias realizadas em anos anteriores.
Acrescento que o artigo 132, da Lei nº 6.404/1976 não estabelece obrigação de deliberação a respeito do pagamento de JsCP nas assembleias gerais ordinárias, o que corrobora a impropriedade em se tratar a omissão dos acionistas como renúncia ao direito de pagamento destes JsCP.
Destaco trecho de voto de lavra do ex-Conselheiro Alexandre Antonio Alkimin, adotando-o como fundamento do presente voto, a respeito da inaplicabilidade da "preclusão temporal" quanto aos JsCP de anos anteriores:
Portanto, tendo em vista ser a preclusão relacionada à perda de direitos, faculdades ou poderes processuais, logicamente, não será aplicada à hipótese de ausência de deliberação de JCP.
Mesmo na eventualidade de considerar que a ausência de deliberação do JCP em exercícios anteriores conduziria à caducidade do direito à dedução do valor do lucro real (direito material), o argumento não prosperaria em virtude da ausência de fundamento legal que ampare esse raciocínio.
Isso porque, como bem salientou a DRJ, a deliberação do pagamento de JCP é uma faculdade dos acionistas. Lado outro, a caducidade extingue o direito pelo fato de seu titilar quedar-se inerte e não exercer seu direito dentro do prazo legal ou convencional. Ora, se a lei não define prazo para que seja exercida a faculdade atribuída ao contribuinte, não há que se falar em perda do direito por decurso de prazo que não foi limitado ou fixado por ato legal. 
Deste modo, não merece prosperar o argumento de preclusão temporal, vez que esse instituto não é aplicável à perda de direito material e tampouco existe previsão legal de prazo para deliberação de pagamento de JCP. (Acórdão nº 1401-000.901, processo administrativo nº 16327.001409/2010-81)
Diante de tais razões, notadamente considerando que o art. 9º da Lei 9.249/95 define que o "pagamento ou crédito" é definidor do momento da ocorrência do fato gerador dos JsCP, entendo que apenas neste momento é possível a dedutibilidade destes "juros".
Diante de tais razões, com a devida vênia ao entendimento majoritário desta Turma, voto por dar provimento ao recurso especial da contribuinte.
Aplicando o mesmo raciocínio, também divergi do voto condutor no acórdão 9101-004.553, quando analisado recurso especial do sujeito passivo relacionado a registro tardio da exclusão ali tratada.
De se observar que, conforme entendo, não há que se falar em perda do direito de se deduzir os juros sobre o capital próprio pagos ou creditados calculados com base em parâmetros de anos anteriores nem mesmo caso o pagamento se refira a períodos superiores a 5 anos, eis que, de fato, não estamos tratando de restituição de tributo, não sendo possível a aplicação do prazo do artigo 168 do CTN, quer de forma direta (porque tal dispositivo legal trata especificamente de restituição de tributo), quer de forma analógica, ante a impossibilidade de se proceder a tal raciocínio por analogia em matéria tributária. 
A Lei 9.249/1995 traz apenas limites quantitativos à dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio, não trazendo limites temporais.  Neste sentido, é de se considerar incorrida a despesa no momento em que nasce obrigação de pagar os juros sobre o capital próprio, portanto a partir da deliberação acerca de seu pagamento.
De se notar que a posição que acima se adota permanece encontrando respaldo em entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sendo válido citar trecho do voto recente do agravo em recurso especial 1.790.130-SP (2020/0303040-0), Relator Sérgio Kukina, de 22 de abril de 2021, em que se lê (grifamos):
(...)
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa, podendo ser efetuada em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer o pagamento, em consonância com o regime de caixa.
A propósito:
MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa.
Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1086752/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 11/03/2009)
Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento dessa Corte.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
São essas as razões pelas quais, no caso, orientei meu voto para dar provimento ao recurso especial.
É a declaração.
(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano




Fl. 2 do Acérddo n.® 9101-005.757 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 16327.001202/2009-72

vencidos os conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), Edeli Pereira Bessa, Luiz
Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que votaram por negar-lhe provimento.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Caio Cesar Nader Quintela. Manifestou
intencédo de apresentar declaracéo de voto a conselheira Livia De Carli Germano.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Duek Simantob — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Relator

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella — Redator designado

Participaram da sessé@o de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar
Nader Quintella e Andréa Duek Simantob (Presidente em exercicio). Ausente o Conselheiro
Alexandre Evaristo Pinto, substituido pelo conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio.



Fl. 3do Acérddo n.° 9101-005.757 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 16327.001202/2009-72

Relatorio

SANTANDER BRASIL S.A. CORRETORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS recorre a esta 12 Turma da CSRF em face do Ac6rddo n® 1402-002.754 que, por
unanimidade, rejeitou a preliminar de nulidade e no mérito, por maioria, negou provimento ao
recurso voluntario. A decisao e respectiva ementa receberam a seguinte redacao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2007

JUROS SOBRE O CAPITAL PRQPRIO. DEDUTIBILIDADE. LIMITE
TEMPORAL. REGIME DE COMPETENCIA.

O pagamento ou creditamento dos juros devem ser objeto de deliberacdo do
socios na época propria, momento em que a lei faculta a sua dedugéo para fins
fiscais. N&o havendo deliberagdo no respectivo ano-calendario, resta
caracterizada a rendncia ao direito de deducdo previsto em lei, descabendo se
considerar a hipétese de reconhecimento tardio da despesa.

JUROS SOBRE MULTAS.

A cobranca de juros de mora sobre a multa de oficio s6 é passivel de
impugnagdo a partir do momento em que o fato se materializar, sendo defeso ao
6rgdo de julgamento conhecer a impugnacdo e apreciar a matéria
preventivamente.

PRODUCAO DE PROVAS.

No rito do processo administrativo fiscal, as provas devem ser apresentadas com
a impugnac&o ou, nos casos autorizados, mediante requerimento do interessado,
inexistindo previsao legal para deferir sua producao.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO L[QUIDO CSLL
LANCAMENTO REFLEXO. MESMOS EVENTOS. DECORRENCIA.

A ocorréncia de eventos que representam, ao mesmo tempo, fatos geradores de
varios tributos impbe a constituicdo dos respectivos créditos tributérios, e a
decisdo quanto a ocorréncia desses eventos repercute na decisdo de todos os
tributos a eles vinculados. Assim, o decidido em relagdo ao Imposto sobre a
Renda de Pessoa Juridica IRPJ aplica-se a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liguido CSLL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade. No mérito, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e
Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira que votaram por dar-lhe provimento

Trata-se de autos de infracdo de IRPJ e CSLL do ano-calendario 2007 motivados
pelo fato que o Fisco considerou indevida a deducéo de Juros Sobre o Capital Préprio (JCP) de
montante igual a R$ 14.600.000,00, que seriam relativos aos anos-calendario 1999, 2000 e 2003,
interpretacdo esta em litigio até a atual fase processual.

Cientificado do langamento, o Contribuinte apresentou Impugnagdo, aduzindo, em
apertada sintese, os seguintes argumentos relacionados a matéria objeto do Especial:

¢ Que o lancamento interpretou equivocadamente o previsto no art. 9° da Lei
n®9.249/1995;
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e Que para deduzir os JCP, basta cumprir os requisitos do efetivo pagamento
ou crédito, comprovar a existéncia de lucro ou de reservas duas vezes
superiores ao seu montante, limitacdo dos juros a taxa de longo prazo e
retencdo do imposto devido;

e Que ndo hé limite temporal para pagamentos dos JCP;

e Que a limitagdo prevista na Instru¢cdo Normativa SRF n°® 11/1996 néo
possui base legal e viola principios constitucionais;

o Que o procedimento adotado por ela ndo trouxe prejuizo ao Fisco,
ja que ndo postergou imposto, tampouco reduziu lucro de qualquer
periodo.

Analisando a impugnacdo apresentada, a turma julgadora de primeira instancia
julgou-a improcedente, mantendo integralmente a exigéncia dos créditos tributarios objeto dos
autos de infragéo.

Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntario que, por meio do
Acotrdao n° 1402-002.754, rejeitou a preliminar de nulidade do acérddo de primeira instancia e,
no mérito, negou provimento ao apelo do Sujeito Passivo.

Inconformado com a decisdo, o Contribuinte manejou embargos declaratorios,
que foram acolhidos resultando em acérddo proferido com a seguinte ementa e dispositivo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO E CONTRADICAO.

Ao constatar que a Embargante logrou éxito em demonstrar, objetivamente, a
omissdo e a contradi¢do no texto do v. acorddo, os Embargos de Declaracéo
devem ser admitidos.

No caso dos autos, foram verificadas omissdes e contradi¢Bes entre a ementa, 0
relatorio e o voto condutor do v. acorddao embargado, hipétese em que se deve
acolher os Embargos de Declaragdo nos termos do art. 65 do Anexo Il do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF),
eis que os embargos visam a sanar as omissdes, contradi¢fes ou obscuridades
verificadas entre a decisdo (parte dispositiva do acorddo) e o0s seus respectivos
fundamentos ou, ainda, as omissdes da Turma acerca de ponto sobre o qual
deveria haver-se pronunciado.

INEXISTENCIA DE INDICACAO, NO LANCAMENTO, DA APLICACAO
DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. NULIDADE.
INOCORRENCIA.

Desnecessaria a referéncia, no langamento, ao cabimento de juros sobre a multa
de oficio, se a sua aplicacdo somente se verifica ap6s vencido o prazo para
pagamento da multa de oficio.

APRECIACAO DA MATERIA NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
ADMISSIBILIDADE.

A jurisprudéncia administrativa ja esta pacificada no sentido de que devem ser
apreciados os questionamentos dirigidos contra a aplicacdo de juros sobre a
multa de oficio.
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CABIMENTO. Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia

SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio (Sumula CARF n° 108).
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os
embargos sem efeitos infringentes para corre¢éo do erro material e, por maioria,
acolher, sem efeitos infringentes, para imputar a incidéncia dos juros sobre a
multa, vencidos neste topico o Relator e o Conselheiro Lucas Bevilacqua
Cabianca Vieira que afastavam a incidéncia dos juros.

Designada para redigir o voto vencedor neste topico a Conselheira Edeli Pereira
Bessa.

Cientificado do acdrddo de embargos, o Contribuinte interpds Recurso Voluntario
em que alegou dissidio jurisprudencial relacionado a 5 matérias distintas.

O despacho de admissibilidade (fls. 692 a 703) proferido pela entdo Sra.
Presidente Substituta desta 1% Secdo de julgamento deu seguimento parcial ao Recurso
Voluntario, conforme seguintes consideracfes extraidas do documento:

(3) “juros sobre o capital proprio: auséncia de limitacdo temporal prevista
na legislaciio e necessidade de respeito ao principio da legalidade”

[.]

Quanto a essa terceira matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial,
pois, em situacdes faticas semelhantes e a luz das mesmas normas juridicas,
chegou-se a conclusdes distintas.

Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, ndo havendo deliberacdo no
respectivo ano-calendario, resta caracterizada a rendncia ao direito de
deducdo previsto em lei, descabendo se considerar a hipétese de
reconhecimento tardio da despesa, o segundo acérddo paradigma apontado
(Acérdao n° 101-96.751, de 2008) decidiu, de modo diametralmente oposto,
gue é possivel remunerar o capital, tomando por base o valor existente em
periodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em lei
na data da deliberacéo do pagamento ou crédito.

Ja no referente ao primeiro acérdao paradigma apontado (Acérddo n° 1102-
00.377, de 2011), ndo ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, por se
tratar de situacOes faticas distintas.

Enquanto na decisdo recorrida tratou-se da dedutibilidade do JCP quando néo
respeitado o regime de competéncia, no primeiro acorddo paradigma
apontado (Acérdao n° 1102-00.377, de 2011), ao contrario, tratou-se da falta
de contabilizacdo desses juros como despesa financeira e da falta de
individualizacdo dos beneficidrios desses pagamentos na escrituragéo contébil
da Recorrida.

[..]

(5) “inexisténcia de prejuizo ao fisco necessario para fundamentar a
lavratura dos autos de infracdo originarios do presente processo
administrativo”

[.]

Por fim, com referéncia a essa quinta matéria, ocorre o alegado dissenso
jurisprudencial, pois, em situacGes faticas semelhantes, sob a mesma
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incidéncia tributaria e a luz das mesmas normas juridicas, chegou-se a
conclusdes distintas.

Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, ndo havendo deliberacdo no
respectivo ano-calendério, resta caracterizada a rendncia ao direito de
deducdo previsto em lei, descabendo se considerar a hipbtese de
reconhecimento tardio da despesa, 0 segundo acérdao paradigma apontado
(Acérdao n° 108-07.651, de 2003) decidiu, de modo diametralmente oposto,
gue a deducdo dos juros sobre capital proprio em periodo de competéncia
posterior ndo enseja lancamento de oficio, desde que ndo resulte desta
postergacao de despesa qualquer prejuizo ao Fisco.

Ja no referente ao primeiro acérdao paradigma apontado (Acérddo n° 1102-
00.377, de 2011), ndo ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, por se
tratar de situacdes faticas distintas.

Enguanto na decisdo recorrida tratou-se da dedutibilidade do JCP quando néo
respeitado o regime de competéncia, no primeiro acorddo paradigma
apontado (Acérdao n° 1102-00.377, de 2011), ao contrario, tratou-se da falta
de contabilizacdo desses juros como despesa financeira e da falta de
individualizagao dos beneficiarios desses pagamentos na escrituragé@o contabil
da Recorrida.

[.]

No mérito, requer o Contribuinte a reforma da decisdo recorrida a fim de que
sejam cancelados os autos de infracéo.

Irresignado com o seguimento parcial do Recurso Voluntério, o Sujeito Passivo
apresentou agravo que foi rejeitado, conforme despacho de fls. 787 a 797.

Os autos foram encaminhados a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em
01/10/2019 (fl. 804) para ciéncia do despacho em agravo e devolvidos ao CARF em 10/10/2019
(fl. 824) com as Contrarrazdes devidamente encartadas com 0s seguintes argumentos principais:

- Que ndo ha divergéncia jurisprudencial atual a ser pacificada em relacdo a
matéria JCP — auséncia de limitacdo temporal,

- Em relacdo a segunda matéria (inexisténcia de prejuizo ao Fisco para
fundamentar a lavratura dos autos de infra¢do), a demonstracdo do dissidio deriva
de ilagdes da Recorrente;

- A decisdo recorrida ndo menciona em nenhum momento auséncia ou presenca
de prejuizo do fisco;

- O acérddo paradigma (da segunda matéria) possui particularidades que foram
decisivas para o julgamento e ndo estdo contidas no presente feito;

- Que o Recurso Voluntario ndo merece ser conhecido.
No mérito, requer a manutencdo da deciséo recorrida.
E o relatério.
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Voto Vencido
Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.

1 CONHECIMENTO

O Recurso Especial € tempestivo.

Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazbes, requerendo 0 nao
conhecimento do Apelo Especial interposto pelo Sujeito Passivo.

De inicio, alega que em relagdo a primeira matéria em litigio (limitagdo temporal
para deducdo de despesa com JCP) que ndo ha divergéncia jurisprudencial atual a ser dirimida, ja
que o paradigma, segundo ela, ndo representa a posicao recente do CARF.

N&o assiste razdo a recorrida neste ponto, ja que Anexo Il do RICARF nao
estabelece como requisito para o conhecimento do Recurso Voluntéario a data ou posicao juridica
adotada pelo acorddo paradigma, sendo suficiente para a analise de eventual dissidio
jurisprudencial o fato de que a decisdo apontada como paradigma néo tenha sido reformada antes
da propositura do Especial.

Em relacdo a segunda matéria apontada como divergente (auséncia de prejuizo a
Fazenda Nacional, fato que ndo justificaria o lancamento do crédito tributario), afirma que o
acordao recorrido ndo teria se manifestado sobre ela e que o paradigma apresenta peculiaridades
que tornam os julgados ndo similares, o que impediria a demonstracdo do dissidio
jurisprudencial apontado no recurso.

Nao lhe assiste razao.

Se analisado de forma isolada, o acérddo combatido faz referéncia a alegacao do
Contribuinte relacionada a auséncia de prejuizo a Fazenda Nacional, posto que haveria apenas
uma postergacdo de despesa, mas, por outro lado, limita-se a mencionar a argumentagdo do
Sujeito Passivo e ndo emite decisdo sobre a essencialidade ou ndo de prejuizo ao Fisco a fim de
justificar a procedéncia do langamento contestado, conforme seguinte passagem do voto
condutor:

Alega a recorrente que ainda que se entenda que houve inexatiddo quanto ao
periodo de deducdo, o ndo pagamento dos juros sobre o capital préprio nos anos
de 1999, 2000 e 2003, mas em momento posterior, ndo traria qualquer prejuizo
ao Fisco, isto porque haveria apenas a postergacdo de uma despesa, fato este
que nao é o caso dos autos tendo em vista que os tributos referentes aos anos de
1999, 2000 e 2003, bem assim os relativos ao ano de 2007 foram devidamente
quitados.

N&o ha que se falar em inexatiddo quanto ao periodo de deducdo da despesa.
Por se tratar a remuneracdo do capital proprio de uma faculdade da pessoa
juridica (mera liberalidade), esta pode exercé-la ou ndo. No caso concreto, em
que ndo houve a deliberagcdo em periodos anteriores sobre o pagamento/crédito
da remuneracdo do capital préprio, a despesa sequer existiu naqueles periodos,
motivo pelo qual sdo descabidas as alegacGes de postergacdo de despesa
inexistente.

[.]
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Ja 0 acdrddo admitido como paradigma da divergéncia (108-07.651) considerou
essencial para a solucdo da lide a existéncia de prejuizo ao Fisco a fim de admitir ou ndo a
postergacdo da despesa, tendo inclusive dado provimento parcial ao recurso voluntario para
admitir o langamento no limite do que considerou o prejuizo experimentado pelo erario publico:

N4o obstante, estes breves comentérios ndo se constituem no ponto central para
solucdo do litigio. Isto pois, a possibilidade de deducdo de despesas na apuracdo
do Lucro Real € prevista expressamente pelo artigo 273 do RIR/1999, como
regra geral, verbis:

"A inexatiddo quanto ao periodo de apuracdo de escrituracdo de receita,
rendimento, custo ou deducéo, ou do reconhecimento de lucro, somente
constitui fundamento para lancamento de imposto, diferenca de imposto,
atualizacdo monetéria, quando for o caso, ou multa, se dela resultar:

|I— a postergacdo do pagamento do imposto para periodo de apuracao
posterior ao em que deveria; ou

Il — a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de
apuracéo.”

Das consideragdes até aqui expostas, tem-se que a dedugdo dos juros sobre
capital proprio em periodo de competéncia posterior ndo enseja langamento de
oficio, desde que ndo resulte desta postergacao de despesa qualquer prejuizo ao
Fisco (inteligéncia do artigo 273, incisos | e 1l do RIR11999 e artigo 9° da Lei
n° 9.249/1995).

[.]

Diante disto, em razdo do pagamento de juros e dedugdo destes valores na
apuracdo do Lucro Real no montante de R$ 2.861.600,00, por ébvio que a
Recorrente ultrapassou o limite para deducdo em R$ 935.044,00, o que vale
dizer que esta quantia é que deve servir de base para o langamento.

Assim, entendo que, muito embora seja permitida a postergagédo do registro de
despesas, tal procedimento ndo pode, sob nenhuma hipétese, gerar qualquer
prejuizo ao erario. De tal modo, deveria o contribuinte ter observado o método
para escrituragdo de suas despesas conforme acima demonstrado, a fim de que
ndo fosse cometida nenhuma ilegalidade.

Pelo exposto, voto para que seja dado provimento parcial ao Recurso, para
reduzir a base tributavel para R$ 935.044,82.

Ocorre que o Contribuinte, habilidosamente, opbs embargos de declaracéo
suscitando obscuridade quanto ao tema. Veja-se o trecho do Despacho de Admissibilidade de
Embargos sobre a matéria:

Aqui a embargante alega que deduziu varios argumentos para demonstrar que
ndo haveria prejuizo ao Erario com a deducdo de despesas a titulo de JCP, mas
que o voto proferido no acérdao embargado ndo teria sido capaz de esclarecer
de que modo o Fisco teria sofrido prejuizo. Requer que a Turma Julgadora
elucide a razdo pela qual ndo acolheu o argumento da inexisténcia de prejuizo
ao Fisco, necessario para a lavratura dos autos de infracao.

Para averiguar se as alegagdes da embargante a respeito da acusacéo de vicio no
acordao embargado, é necessario compulsar as razdes de defesa deduzidas em
seu Recurso Voluntario.

Na referida peca de defesa a embargante defendeu-se das razbes de decidir
adotadas pela 22 Turma da DRJ em Campo Grande/MS, que entendeu que
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despesas com o0 pagamento de JCP de anos anteriores ndo poderiam ser
deduzidas na apuracdo do resultado de periodos posteriores, porque o
pagamento de JCP é liberalidade da sociedade que deve ser exercida ao tempo
correto, e, se assim nao for feito, tratar-se ia de rendincia a um direito facultado
por lei.

Em sua defesa afirmou a embargante, no Recurso Voluntario, que o caso
deveria ser tratado como "inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de
escrituracdo de custo ou deducdo” e, nessas condi¢Bes, ndo haveria qualquer
prejuizo ao Fisco na deducdo da referida despesa, porque: (i) ndo resultou
postergacdo de pagamento de imposto e (ii) ndo houve reducéo indevida do
lucro real em qualquer periodo de apuracéo.

Aduziu também, que ainda que se considerasse que houve antecipacdo de
receita ou deducéo tardia de despesa, no caso concreto isso ndo traria nenhum
efeito econémico negativo ao Fisco porque (i) a deducéo dessas despesas pelo
suposto regime de competéncia nos anos calendario de 1999, 2000 e 2003 ndo
acarretaria a geracdo de prejuizos fiscais ou bases de calculo negativas; e (ii) os
valores deduzidos a titulo de JCP, referentes a exercicios anteriores, foram
inferiores a 30% do lucro real da Recorrente no ano calendario de 2007.

Essas alegagdes ndo passaram despercebidas pelo relator do acorddo
embargado. Isto se nota pelo seguinte trecho do voto:

Na impugnacéo apresentada a contribuinte alega ser perfeitamente legal a
remuneracdo de juros sobre o capital prdprio referentes a exercicios
anteriores por se tratar de despesa cuja dedutibilidade ndo se encontra
condicionada a cada exercicio.

Afirma que, ainda que se entendesse de forma contréaria, 0 ndo pagamento
dos juros sobre o capital proprio nos exercicios anteriores, mas em
momento posterior, ndo causou henhum prejuizo aos cofres publicos.

Para julgar a questdo, o relator do voto embargado fez vérias referéncias a
outros julgados. Nesse sentido transcreveu ementas de acorddos, bem como
trechos de voto para demonstrar que, em sua fundamentagdo, adotou as razdes
de decidir deduzidas nessas decisdes.

Assim, em referéncia ao Acorddo 1401-001.742, adotou o entendimento
consignado na ementa que, em resumo, assentou que nao é permitida a deducao
de JCP de determinado ano-calendario em periodos posteriores por violar o
regime de competéncia e a despesa com o pagamento de JCP deve ser atribuida
ao respectivo periodo do patrimdnio liquido que acusou a existéncia dos lucros.

Em relacdo a acusacdo de vicio obscuridade, o julgado seguinte, também
adotado como razdes de decidir pelo relator do acorddo embargado, deduziu que
ndo existe possibilidade de haver postergacdo quando ndo houve deliberagéo
pelo pagamento do JCP em periodos anteriores, porque sequer teria ocorrido a
despesa naqueles periodos. Eis o trecho da ementa que trata do tema:

Considerando que ndo houve a deliberacdo em periodos anteriores sobre
0 pagamento/crédito da remuneracdo do capital proprio, a despesa sequer
existiu naqueles periodos motivo pelo qual ndo h& que se falar em
postergacdo de despesa inexistente.

Também especificamente quanto a acusacdo de que o julgado embargado nao
teria respondido a sua afirmacdo de que o caso deveria ser tratado como
"inexatiddo quanto ao periodo de apuragéo de escrituracéo de custo ou deducéo™
e, nessas condicBes, nao haveria qualquer prejuizo ao Fisco na deducdo da
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referida despesa, 0 seguinte trecho da ementa do Acoérdao n° 9101-002.778,
fundamento de decidir da decisdo embargada:

5 O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituragdo de receita/despesa
quanto ao periodo de apuragdo ou de simples aproveitamento
extemporadneo de uma despesa verdadeira, que ja existia em momento
anterior. O que o contribuinte pretendeu foi "criar" em 2006 despesas de
juros no ano de 2005, despesas que corresponderiam & remuneracao do
capital dos s6cios que foi disponibilizado para a empresa naquele periodo
passado e que estariam correlacionadas as receitas e aos resultados
daquele ano j& devidamente encerrado. Isso ndo é possivel porque
subverte toda a l6gica ndo apenas do principio da competéncia, mas da
prépria contabilidade.

O relator deduziu ainda:

A observancia dos critérios e limites para fins de dedutibilidade fiscal,
nos termos do art. 9° da Lei n° 9.249/95, deve ser feita no momento em
que a despesa com juros € apropriada no resultado, motivo pelo qual sao
indedutiveis os juros calculados sobre periodos distintos do periodo do
pagamento/crédito da remuneragdo do capital. Neste sentido, transcrevo
excerto do voto do Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes, no acérdao
1302-00.465, julgado na sesséo de 27/01/2011.

E os seguintes especificos trechos do voto proferido no acérdao 1302-
00.465, transcrito na integra pelo relator no corpo da decisdo, que
respondem a sua acusagao de obscuridade:

O art. 29 da Instrugdo Normativa n°. 11/96 determina que a
dedutibilidade dos juros sobre o capital sera aferida de acordo
com o regime de competéncia, o ha limites objetivos a serem
observados.

[.]

A observancia do regime de competéncia surge, no caso dos
juros sobre o capital, no momento em que eles sdo pagos ou
creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas
esse é 0 momento em que se incorre na despesa.

Portanto, o periodo da competéncia do encargo relativo aos
juros sobre o capital é aquele em que ocorre a deliberacéo de
seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem essa
deliberacéo a sociedade ndo se obriga (ndo assume a obrigacéo)
e 0 sOcio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de
titulo juridico que legitime a sua pretensdo. Do ponto de vista
fiscal, € no momento (periodo) em que o valor dos juros é
imputado ao resultado do exercicio que o sujeito passivo devera
observar os critérios e limites existentes segundo o direito
aplicavel. Portanto, é fora de davida que enquanto ndo houver o
ato juridico que determine a obrigacdo de pagar o0s juros nao
existe a despesa ou encargo respectivo e nao ha que se cogitar de
dedutibilidade de algo ainda inexistente.

[.]

8. descabe, no contexto em que as disposi¢cBes relativas a
observancia do regime de competéncia devam ser interpretadas,
falar-se em postergacdo do pagamento do imposto,
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Em suma, o relator do voto embargado entendeu que ndo haveria relevancia na
discussdo acerca de ser dado, ao caso, o tratamento de "inexatiddo quanto ao
periodo de apuracdo de escrituracdo de custo ou deducdo", porque sequer se
poderia considerar que houve despesa, ja a despesa com JCP é incorrida no
momento em que sdo pagos ou creditados os JCP.

Para concluir, reproduz-se o seguinte trecho do voto:

Alega a recorrente que ainda que se entenda que houve inexatiddo quanto
ao periodo de deducéo, o ndo pagamento dos juros sobre o capital proprio
nos anos de 1999, 2000 e 2003, mas em momento posterior, ndo traria
qualquer prejuizo ao Fisco, isto porque haveria apenas a postergagdo de
uma despesa, fato este que ndo é o caso dos autos tendo em vista que 0s
tributos referentes aos anos de 1999, 2000 e 2003, bem assim os relativos
ao ano de 2007 foram devidamente quitados.

N&o ha que se falar em inexatiddo quanto ao periodo de deducdo da
despesa. Por se tratar a remuneragdo do capital préprio de uma faculdade
da pessoa juridica (mera liberalidade), esta pode exercé-la ou ndao. No
caso concreto, em que ndo houve a deliberacdo em periodos anteriores
sobre o pagamento/crédito da remuneracdo do capital proprio, a despesa
sequer existiu naqueles periodos, motivo pelo qual sdo descabidas as
alegacgdes de postergacgdo de despesa inexistente.

Conforme se vé, ndo ha obscuridade no acérddo embargando. Na verdade, as
alegacbes da embargante demonstram que a fundamentacdo adotada no voto
embargado ndo se deu a seu contento, ou seja, as alegacdes de defesa ndo foram
respondidas da maneira que a embargante entende deveriam ter sido.

Como bem se depreende do ja mencionado art. 489 do novo Codigo de
Processo Civil, especificamente do inciso IV, do seu § 1° somente quando o
julgador ndo enfrenta todos os argumentos deduzidos pela parte, capazes de
infirmar sua conclusdo, € que cabe o remédio juridico de embargos de
declaragdo. Mas isto ndo se da quando o embargante julga que o colegiado néo
enfrentou, a seu contento, os seus argumentos de defesa.

Tratando-se, portanto, de mero inconformismo da defesa com o resultado da
decisdo, rejeita-se 0s embargos neste ponto.

Conforme se observa, embora o acérddo em Recurso Voluntario ndo tenha
abordado diretamente o art. 273 do RIR/99, o Contribuinte buscou prequestiona-lo por meio de
Embargos Declaratérios, os quais, nesse ponto, foram rejeitados, fato ndo levado em
consideracdo pela PGFN em suas Contrarrazdes.

Com efeito, 0 que se discute, nesta etapa processual, é a divergéncia quanto ao
pressuposto de possivel existéncia de postergacdo no caso de JCP reconhecido contabilmente em
periodo distinto ao que se referem aos saldos das contas do Patriménio Liquido sobre o qual foi
calculado: no acérddo recorrido, entendeu-se sequer cogitar-se da existéncia de postergacao, uma
vez que a despesa com JCP ndo existiria se ndo registrada no mesmo periodo a que se referem os
saldos das contas de Patrim6nio Liquido utilizadas no seu calculo, enquanto que no acordéo
paradigma entendeu-se ser possivel a existéncia de postergacdo nesses mesmas circunstancias.

A divergéncia, vista sob esse enfoque, permite que este Colegiado se debruce tdo
somente sobre a viabilidade ou ndo dessa premissa de possibilidade de ocorréncia de
postergacéo nesses casos, de modo que, se provido o Recurso Especial do Contribuinte
(parcialmente) sobre essa matéria, 0s autos devam retornar ao Colegiado a quo para que, no caso
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concreto, seja analisado se ocorreu ou ndo a postergacdo alegada pelo Contribuinte em seu
Recurso Voluntario, e, em caso afirmativo, qual o tratamento a ser dado a exigéncia
(cancelamento da infracdo ou seu recalculo).

A vista do acima exposto, voto por conhecer integralmente do Recurso Especial
do Sujeito Passivo.

2 MERITO

2.1 DEDUGCAO DE JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO: LIMITACAO TEMPORAL
PREVISTA NA LEGISLACAO E NECESSIDADE DE RESPEITO AO PRINCIPIO DA
LEGALIDADE

Pretende a contribuinte apropriar e deduzir, para efeito de apuracéo do lucro real,
no ano-calendario de 2007, valores das despesas de juros sobre o capital préprio de 1999, 2000 e
2003, que ndo teriam sido pagas ou creditadas nos anos correspondentes; bem como despesa de
juros sobre o capital proprio do respectivo ano de 2007.

No ambito deste Conselho, essa matéria vem sendo discutida calorosamente e esta
longe de ser pacificada.

De um lado, defende-se que o periodo de competéncia, para efeito de
dedutibilidade dos juros sobre capital préprio, é aquele em que ha a deliberacdo para seu
pagamento ou crédito. Podendo, nesse sentido, os JCP remunerar o capital tomando por base o
valor existente em periodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em
lei na data da deliberacdo do pagamento ou crédito. Assim, nada obstaria a distribuicdo
acumulada de JCP, desde que provada, ano a ano, ter esse sido passivel de distribuicdo, levando
em consideracdo 0s parametros existentes no ano-calendario em que se deliberou sua
distribuicéo.

Representativos dessa linha, tem-se o Acorddos n° 1801-001.128, sessdo de 8 de
agosto de 2012 (por maioria de votos); n° 1402-001.179, sessdo de 11 de setembro de 2012
(decisdo unanime) e n°® 1401-000.901, sessao de 04 de dezembro de 2012 (por maioria de votos).
Transcreve-se a seguir, ementa do Acorddo n° 1801-001.128/2012.

DESPESAS DE JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. DEDUTIBILIDADE
DE ANOS PASSADOS. POSSIBILIDADE. No caso dos juros sobre capital
préprio a pessoa juridica se torna devedora e 0 s6cio ou acionista pode exigir o
pagamento do valor respectivo apenas ap6s a deliberacdo da sociedade
decidindo efetuar o pagamento, fixando os montantes respectivos e determinado
0 momento em que tal pagamento ocorrera. Assim, o periodo de competéncia
no qual o montante dos juros deve ser registrado como despesa financeira da
sociedade, é aquele em que ha a deliberacdo determinando o pagamento dos
juros.

De outro lado, considera-se que, apesar de a remuneragdo do capital proprio ser
uma faculdade da pessoa juridica, sendo-lhe licito apropriar a despesa no momento em que
melhor Ihe aprouver, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisdo devem ser ditados pela norma
tributaria de regéncia, que Ihe impde limites objetivos. Néo atendidos tais limites, correta a glosa
das despesas de juros sobre o capital proprio de periodos anteriores.
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Representativos dessa corrente sdo 0s Acdrddos n° 1401-000.734, sessdo de 14 de
marc¢o de 2012 (por maioria de votos); n°® 1301-001.118, sesséo de 05 de dezembro de 2012 (por
voto de qualidade); n® 1201-000.857, sessao de 10 de setembro de 2013 (por voto de qualidade) e
0 n°®9101-002.778, sessdo de 06/04/2017 (por voto de qualidade).

Veja-se as conclusGes do Acdrddo n® 1301-001.118 (2012), representativo dessa
linha de pensamento:

1. a remuneragdo ou ndo do capital proprio constitui uma faculdade insita a
esfera de decisdo da pessoa juridica, sendo-lhe licito, ao decidir pela remuneracéo,
apropriar a despesa no momento que melhor lhe aprouver, contudo, os efeitos fiscais
decorrentes de tal decisdo sdo ditados pela norma tributéria de regéncia;

2. tratando-se de pessoas juridicas tributadas com base no lucro real, em razdo
das disposicGes do art. 6° do Decreto-Lei n°. 1.598/77, a adocdo do regime de
competéncia é obrigatéria para o registro das mutagGes patrimoniais, devendo as
excegdes constarem de forma expressa em disposicao de lei;

3. a dedutibilidade dos juros sobre capital préprio ndo se subordina Unica e
exclusivamente a observancia do regime de competéncia, pois, além disso, a norma
tributaria impde limites objetivos;

4. no caso dos juros sobre o capital prdprio, o regime de competéncia surge no
momento em que eles sdo pagos ou creditados individualizadamente a titular, socios
ou acionistas, isto &, no instante em que a despesa € considerada incorrida;

5. do ponto de vista estritamente tributario, os juros sobre o capital préprio,
diferentemente dos lucros e dividendos, ndo gera qualquer expectativa de direito antes
da formalizagdo do pagamento ou crédito, visto que eles ndo decorrem de um direito
subjetivo inerente a condicdo de socio ou acionista;

6. nos termos do art. 9° da Lei n°. 9.249/95, a observancia dos critérios e limites
para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa com 0s juros é
apropriada no resultado;

7. o contribuinte, ao promover o calculo dos juros com base em elementos
patrimoniais de periodo distinto em que efetuou o seu pagamento ou crédito, almeja,
na verdade, recuperar uma despesa ndo suportada em periodos anteriores;

Amparado por tais fundamentos, o Colegiado considerou absolutamente correta
a glosa empreendida pela autoridade fiscal, uma vez que restou evidente a
inobservancia por parte da Recorrente dos requisitos de dedutibilidade na apropriacéo
da despesa com juros sobre o capital proprio.

Trata-se, em suma, de despesa incorrida por ocasido do pagamento e/ou crédito
aos beneficidrios, em que a contribuinte deixou de observar as condi¢cBes de
dedutibilidade impostas pela lei.

Filio-me a esta segunda corrente. Passo a fundamentar meu entendimento.

ImpGe-se estabelecer, de inicio, que o artigo 9° da Lei n® 9.249/95, a seguir
transcrito, que disciplina a deducdo dos JCP na apuragéo do lucro real - artigo esse reproduzido
pelo artigo 347 do RIR/99, tendo ambos sido consignados como fundamento legal do
langcamento -, é norma tributéria concessiva de faculdade, que autoriza o contribuinte a deduzir,
da base de calculo do IRPJ e da CSLL em determinado ano-calendario, despesas de JCP
incidentes sobre o Patriménio Liquido - PL do ano, consoante limites e condi¢Bes que fixa. Até a
edicdo dessa lei, tal tipo de deducdo era expressamente proibido pelo artigo 49 da Lei n°
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4.506/64, também a seguir transcrito, que ndo admitia como despesas operacionais 0s valores
creditados a socios da pessoa juridica, a titulo de juros sobre o capital social.

Lei n® 9.249/95

Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuracdo do lucro real, 0s
juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de
remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e
limitados a variacgdo, pro rata dia, a Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP.

§ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de lucros,
computados antes da deducéo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros,
em montante igual ou superior ao valor de duas vezes 0s juros a serem pagos ou
creditados.(Redacdo dada pela Lei n° 9.430, de 30.12.1996)

§ 8° Para os fins de calculo da remuneracéo prevista neste artigo, ndo sera considerado o
valor de reserva de reavaliacdo de bens ou direitos da pessoa juridica, exceto se esta for

adicionada na determinagdo da base de calculo do imposto de renda e da contribui¢do
social sobre o lucro liquido. (grifos nossos)

Lei 4.506/64

Art. 49. Ndo serdo admitidas como custos ou despesas operacionais as importancias
creditadas ao titular ou aos socios da empresa, a titulo de juros sobre o capital social,
ressalvado o disposto no paragrafo Gnico deste artigo.

[-]

Por forca desse comando legal, o autuado possuia, entdo, direito, tanto nos ano-
calendario de 1999, 2000 e 2003, como no de 2007, a faculdade de deduzir despesas com JCP na
apuracdo do lucro real do respectivo ano. Verifica-se, contudo, que ndo exerceu a referida
faculdade, acumulando tais valores e procedendo a sua deducdo em periodo posterior, qual seja,
0 ano-calendario de 2007, quando deliberado o pagamento dos JCP, o que veio dar causa a glosa
efetuada.

Cabe notar, a este ponto, que, a par do contetdo facultativo da norma em questao,
deve ser considerado, também, que, na ordem tributéria vigente, a apuracdo de tributos é regida
pelo principio da autonomia dos exercicios financeiros e de sua independéncia.

Tal principio esta consagrado pelo STJ - consoante o decidido no RESP
168379/PR, cujo excerto relevante é abaixo reproduzido. Decidiu-se que, tratando-se do sistema
de compensacdo de prejuizos fiscais, a cada periodo de apuracéo do IRPJ corresponde um fato
gerador, com base de calculo propria e independente. Dai se infere que, para aquela Egrégia
Corte, ndo ¢é admissivel a transferéncia de valores pertinentes a um periodo de apuracao de IRPJ,
para outro, a ndo ser mediante expressa autorizacgao legal.

RESP 168379 / PR (04/06/1998)

IMPOSTO DE RENDA DE PESSOAS JURIDICAS - COMPENSACAO DE
PREJUIZOS FISCAIS - LEI N° 8.981/95.

[..]

A vedacao do direito a compensacao de prejuizos fiscais pela Lei n° 8.981/95 nao
violou o direito adquirido, vez que o fato gerador do imposto de renda sé ocorre
apds o transcurso do periodo de apuracdo que coincide com o término do
exercicio financeiro.

[..]

VOTO

[...] Esclarecem as informacGes (fls. 80) que :
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[...]. O fato gerador, no seu aspecto temporal, como ja demonstrado (supra n°s
06/07), abrange o periodo de 01 de janeiro a 31 de dezembro. For¢oso concluir
gue a base de célculo é a renda (lucro) obtida neste periodo. Assim, a cada
periodo anual corresponde um fato gerador e uma base de célculo préprios e
independentes. Se houve renda (lucro), tributa-se. Se ndo, nada se opera no
plano da obrigacdo tributaria. Dai que a empresa tendo prejuizo ndo vem a
possuir qualquer “crédito” contra a Fazenda Nacional. OS prejuizos
remanescentes de outros periodos, que dizem respeito a outros fatos geradores e
respectivas bases de calculo, ndo sdo elementos inerentes da base de calculo do
imposto de renda do periodo em apuragéo.

[..]

A questdo foi muito bem examinada e decidida pelo venerando acérdéo recorrido
(fls. 146/151) e, de seu voto condutor, destaco o seguinte trecho :

[..]

Ora, o lucro definido como base de calculo de tributos é apurado ou é relativo a
determinado periodo. Se houve prejuizo neste periodo, a pessoa juridica nédo
pagard imposto e contribuicdo, ndo lhe assistindo o direito de transferir para
periodos subseqlientes, além do limite legalmente autorizado, tal prejuizo, com o
proposito de reduzir a base de calculo do tributo em periodos futuros. Ou seja, a
possibilidade de compensacéo € faculdade que pode ou néo ser concedida pelo
legislador, ndo se podendo falar, desta forma, em confisco ou ofensa ao principio
da capacidade contributiva, esta ndo comportando afericdo caso a caso e nem se
relacionando com a execugdo da lei.” (grifos nossos)

No caso do IRPJ e da CSLL, a periodicidade de apuracdo do lucro real é
trimestral, sendo possivel apenas converté-la em anual mediante antecipacdo mensal de
recolhimento dos tributos sob a forma de pagamento de estimativas, conforme disciplinamento
dado em leis e em atos normativos infralegais especificos. Cada periodo de apuragdo, trimestral
ou anual, é unico e independente de outro qualquer, possuindo fato gerador e bases de calculo

préprias.

As bases de célculo do IRPJ e da CSLL de determinado trimestre ou ano nédo
podem se compor, por defini¢cdo, com as receitas e despesas de trimestres ou anos anteriores, a
ndo ser mediante expressa autorizacdo legal. O lucro tributavel - lucro real - é aquele apurado no
trimestre ou no ano, resultante do lucro liquido apurado sob o regime de competéncia, com as
adicdes e exclusdes autorizadas em lei.

E o regime de competéncia, sendo critério basico para registro das operac@es da
pessoa juridica, tanto na contabilidade societaria como na fiscal, por forca do estipulado no
artigo 177 da LSA, a seguir reproduzido - e pelo qual devem ser registradas, na apuracdo do
Resultado do ano, as receitas e despesas incorridas no ano -, é a traducdo, no plano contébil, do
principio da autonomia dos exercicios financeiros e sua independéncia.

Lei n° 6.404/76

Escrituracéo

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em registros permanentes,
com obediéncia aos preceitos da legislacdo comercial e desta Lei e aos
principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou
critérios contabeis uniformes no tempo e registrar as mutacfes patrimoniais
sequndo o0 regime de competéncia.
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8§ 1° As demonstracOes financeiras do exercicio em que houver modificacdo de
métodos ou critérios contabeis, de efeitos relevantes, deverao indica-la em nota e
ressaltar esses efeitos. (grifos nossos)

Portanto, se, in casu, a propria recorrente decidiu creditar aos socios JCP
incidentes sobre patriménios liquidos de periodos anteriores, tal decisdo ndo pode ter validade
para fins fiscais, visto que se referem a despesas que poderiam ser incorridas em anos anteriores,
1999, 2000 e 2003, nao no periodo em que foi realizada suas deducdo (2007). A observancia do
regime de competéncia implica o reconhecimento, como despesas dedutiveis, apenas em relacdo
aos juros incorridos no ano de sua contabilizacdo.

A faculdade de pagamento ou crédito de JCP a acionista ou socio deve ser, entdo,
exercida no ano-calendario de apuracio do lucro real. E imperioso, nesta circunstancia, para a
legitimidade de deducéo das correspondentes despesas, ao contrario do pretendido pelo autuado,
que 0s juros pagos ou creditados se restrinjam aos juros incidentes sobre o patriménio liquido do
ano, e nao incluam juros incidentes sobre patrimonio liquido de anos anteriores, respeitando-se,
assim, o regime de competéncia e o principio da autonomia dos exercicios financeiros e de sua
independéncia.

Esta é a razdo porque nem o artigo 9°, da Lei 9.249/95, nem o artigo 347, do
RIR/99, aos quais o autuado se refere como ndo impondo limites a deducbes, ndo necessitam
explicitar a subordinagdo dos JCP ao regime de competéncia. E, de fato, a IN SRF 11/96, no
artigo 29, a seqguir reproduzido, ao estipular a observancia do regime de competéncia para tais
deducBes, expressou apenas 0 que ja estava implicito no artigo 9°, da Lei 9.249/95 como
condicdo para a deducdo desse tipo de despesas. Tal disposicado € repetida, ainda, no artigo 4°, da
IN SRF 41/98, também abaixo transcrita. Trata-se de faculdade que somente pode ser exercida
no ano-calendario de competéncia, quando se apuram os valores passiveis de serem pagos ou
creditados a titulo de JCP, aqueles incorridos no ano.

IN SRF 11/96
Juros Sobre o Capital Proprio

Art. 29. Para efeito de apuracdo do lucro real, observado o regime de
competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, sdcios ou acionistas, a titulo de remuneracéo do
capital proéprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a
variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP.

[..]

§ 3° O valor do juros pagos ou creditados, ainda que capitalizados, ndo podera
exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cingiienta por
cento de um dos seguintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do pagamento ou crédito dos
juros, antes da provisdo para o imposto de renda e da deducdo dos referidos
juros; ou

b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores.

[..]

§ 6° Os juros remuneratorios ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
fonte & aliquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito.

[...] (grifos nosso)

IN SRF 41/98
DispGe sobre os juros remuneratorios do capital proprio.
O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribui¢des, resolve:
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Art. 1° Para efeito do disposto no art. 9° da Lei N° 9.249, de 26 de dezembro de
1995, considera-se creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre o
capital préprio, quando a despesa for registrada, na escrituracdo contabil da
pessoa juridica, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigivel,
representativa de direito de crédito do sécio ou acionista da sociedade ou do
titular da empresa individual.

[..]

Art. 4° Na hipotese de beneficiario pessoa juridica, o valor dos juros creditados
ou pagos deve ser escriturado como receita, observado o regime de competéncia
dos exercicios. (grifos nossos)

Assim, por forca dos expressos teores do caput do artigo 9° da Lei 9.249/95 e do
artigo 29 da IN SRF n° 11/96, acima reproduzidos, ndo é suficiente, para caracterizar a
observancia do regime de competéncia, que as despesas de JCP sejam reconhecidas no mesmo
periodo da deliberacdo social que determina o pagamento ou creditamento, consoante defende o
autuado. Isso porque falta a condi¢do necessaria para legitimar a deducdo, a saber: 0 pagamento
ou credito contabilmente reconhecido deve se referir exclusivamente aos juros incidentes sobre
0 PL do mesmo exercicio para o qual se apura o lucro real em que se fara a deducdo, por serem
0 que se pode conceber como juros incorridos no periodo, conforme anteriormente explanado.
N&o podem se referir a juros incidentes sobre o PL de periodos anteriores, e, portanto, a juros
incorridos em periodos anteriores.

Tal entendimento é corroborado, inclusive, por doutrinadores de renome.
Transcreve-se a seguir artigo publicado pelo Dr. Edmar Oliveira Andrade Filho:

“IRPJ e CSLL: Juros sobre o Capital Proprio calculado sobre a Movimentagédo
do Patrimonio Liquido os fatos e a consulta Edmar Oliveira Andrade Filho*

Conforme nos foi relatado, uma renomada empresa de auditoria apresentou-lhes
uma opinido legal sobre a aplicagdo da legislacdo que rege a dedutibilidade,
para fins de IRPJ e CSLL, do montante dos juros sobre o capital proprio
calculado sobre a movimentacdo do patriménio liquido ocorrida em anos
anteriores ao do efetivo pagamento.

Segundo o relato, aqueles auditores entendem que: a) esse procedimento nédo
implica violagdo do regime de competéncia porquanto esse tipo de despesa deve
ser considerada incorrida no periodo-base em que houver a deliberagdo do
Orgdo competente sobre o pagamento: b) ndo existe norma legal alguma que
impeca 0 pagamento dos juros e a sua conseqliente dedutibilidade, que tome
como base de referéncia a movimentagdo do patriménio liquido ocorrida em
periodos anteriores ao do efetivo pagamento.

Segundo o nosso entendimento, quando se pretende o calculo dos juros sobre a
movimentacdo do patriménio liquido em periodos-base anteriores, o que se
quer, na verdade, é o computo, num determinado periodo-base, de juros que néo
foram contabilizados nos periodos anteriores. Em suma o0 que se pretende é
‘recuperar’ a dedutibilidade de uma despesa ou encargo que, por qualquer
razdo, ndo foi suportado pela empresa em anos anteriores.

! Disponivel em:

<http://www.fiscosoft.com.br//main_online_frame.php?home=federal &secao=1&page=/bf/bf.php?s=1&params=F::
expressao=Juros%20sobre%200%20Capital%20Pr%F3prio%20calculado%20sobre%20a%20Movimenta%E7%E30
%20d0%20Patrim%F4nio%20L%EDquido>. Artigo — Federal — 2003/0534. Acesso em: 04 jan 2016.
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Diante desse quadro, somos consultados sobre a validade juridica dos
argumentos acima apresentados e dos eventuais riscos decorrentes da adogéo do
procedimento recomendado.

NOSSOS COMENTARIOS
1- Da legislacao aplicavel

De acordo com o caput do art. 347 do RIR/99, a pessoa juridica podera deduzir,
para efeitos de apuracdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, scios ou acionistas, a titulo de remuneracdo do
capital préprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a
variacao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

O § 1° do art. 347 do RIR/99 estabelece que ‘o efetivo pagamento ou crédito
dos juros fica condicionado a existéncia de lucros, computados antes da
deducéo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante
igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados’.

Para explicitar como deveria ser determinado o limite de dedutibilidade, para
fins do IRPJ e da CSLL, foi editada a Instrugdo Normativa n® 93/97, que no art.
29 dispde:

‘Art. 29. O montante dos juros remuneratorios do capital passivel de dedugéo
para efeitos de determinagdo do lucro real e da base de célculo da contribuicéo
social limita-se ao maior dos seguintes valores:

I - 50% (cinquenta por cento) do lucro liquido do exercicio antes da deducéo
desses juros; ou

Il - 50% (cinqlienta por cento) do somatério dos lucros acumulados e reserva de
lucros.

Paragrafo Gnico. Para os efeitos do inciso I, o lucro liquido do exercicio serd
aquele apds a deducédo da contribuicdo social sobre o lucro liquido e antes da
deducdo da provisdo para o imposto de renda.’

Sobre a adocdo do regime de competéncia para fins de dedutibilidade dos juros
sobre o capital h4 o art. 29 da Instrugcdo Normativa n° 11/96.

Com base nos dispositivos legais e regulamentares transcritos ou referidos, é
possivel inferir que a dedutibilidade de despesa relativa a juros sobre o capital
proprio esta subordinada a critérios quantitativos objetivos. A existéncia desses
critérios, em principio, ndo impede que uma empresa remunere da forma como
melhor lhe aprouver, o capital de seus sdcios ou acionistas.

A remuneracdo do capital dos socios ou acionistas é uma faculdade que depende
apenas da decisdo formal deles préprios por intermédio de deliberacdo tomada
em Assembléia de Acionistas ou Reunido de Quotistas, ou em virtude de
clausula estatutaria ou contratual existente. Essa faculdade é garantida por um
feixe de normas juridicas que constituem a esfera particular de acdo das
pessoas. Nesta esfera as acOes sdo governadas pelos principios da livre
iniciativa e da autonomia da vontade que sdo delimitados e orientados pelo
ordenamento juridico.

Portanto, em principio, uma sociedade pode - no presente - deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital para periodos passados, ou seja, pode adotar
como marco inicial para a contagem dos juros 0 momento em que a empresa
passou a utiliz&-lo ou outro momento qualquer.
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H& que se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade juridica do
pagamento dos juros e outra, completamente diferente, é o tratamento fiscal que
devera ser dispensado a tais juros.

Como visto, a dedutibilidade dos juros sobre o capital esta sujeita a observancia
de limites quantitativos objetivos. Assim, hd um primeiro limite diz respeito a
taxa de juros aceita como dedutivel e um outro que diz respeito montante
maximo do encargo que pode ser deduzido.

Além desses critérios existem dlvidas se tais encargos tém ou ndo a sua
dedutibilidade subordinada ou ndo ao regime de competéncia. E que sera
analisado a seguir.

2 - Regime de competéncia

Como visto, o art. 29 da Instrucdo Normativa n° 11/96 determina que a
dedutibilidade dos juros sobre o capital serd aferida de acordo com o regime de
competéncia. Existe uma divida razoavel sobre a validade (legalidade) desse
preceito, posto que a Lei n® 9.249/95 e a Lei n°® 9.430/96 ndo impGem tal
exigéncia.

Desde o advento do art. 6° do Decreto-lei n® 1.598/77, que é a matriz legal do §
20 do art. 247 e do caput do art. 273, ambos do RIR/99, o lucro liquido do
exercicio (para fins fiscais) devera ser apurado de acordo com 0s preceitos da
legislagdo comercial, 0 que leva a conclusdo inexoravel de que a observancia do
regime de competéncia é obrigatdria.

Com efeito, na legislacdo societéria, o dispositivo legal que se refere a esse
principio contabil é o art. 177, o qual prescreve que a escrituracdo da companhia
sera mantida em registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislacdo comercial e aos principios de contabilidade geralmente aceitos,
devendo observar métodos ou critérios contabeis uniformes no tempo e registrar
as mutacOes patrimoniais segundo o regime de competéncia. Trata-se de critério
objetivo e obrigatorio de ‘imputacdo temporal dos fatos tributarios’, para adotar
a expressdo de Alberto Xavier.(1)

O ‘regime de competéncia’ é um principio geral que sofre recortes de varias
espécies segundo a vontade da lei. Assim, por exemplo, algumas receitas sao
tributadas em ‘cash basis’ e algumas despesas nao sao dedutiveis a despeito de
estarem incorridas, e, em outras situagdes, o critério de imputacdo é o pro rata
tempore. Exemplo desse ultimo critério é, na licdo de Alberto Xavier, o art. 17
do Decreto-lei n® 1.598/77, em relacdo ao regime de apropriagdo das receitas
financeiras, que adotou o sistema de rateio (averaging) em lugar do regime de
competéncia como € normalmente conhecido e aplicado.

Para observancia estrita do regime de competéncia € necessaria que a despesa,
custos ou perda em geral esteja incorrida. Para fins fiscais, o conceito de
‘despesa incorrida’ consta do item 3 do Parecer Normativo CST n°® 07/76.
Assim, devem ser consideradas despesas incorridas as relacionadas a uma
contraprestacdo de servigos ou obrigacdo contratual e que perfeitamente
caracterizadas e quantificadas no periodo-base. Em outras palavras, a condicao
para que uma despesa seja considerada incorrida é o recebimento ou uso de
bens ou direitos em beneficio da empresa.

Em face da eficacia atual do art. 6° do Decreto-lei n® 1.598/77, ndo ha duvida de
que a legislacdo tributaria determina a obrigatéria adocdo do regime de
competéncia para o registro de todas as mutagdes patrimoniais. As excec¢des sao
aquelas explicitadas na propria lei.
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O preceito normativo citado - que constitui verdadeira norma geral - ndo foi
revogado pela Lei n® 9.249/95 e nem pela Lei n° 9.430/96. Embora posteriores
ao Decreto-lei n® 1.598/77, as referidas leis ndo revogaram expressa ou
tacitamente aquele diploma normativo. De fato, ndo ha que se cogitar da
aplicagdo do disposto no § 10 do art. 20 da Lei de Introducéo ao Codigo Civil,
segundo o qual a lei posterior revoga a anterior ‘quando regule inteiramente a
matéria de que tratava a lei anterior’. As Leis n°s 9.249/95 ¢ 9.430/96, embora
tenham trazido diversas modificagdes na legislacdo até entdo vigente, ndo
regularam inteiramente a apuracgéo da base de célculo do IRPJ e da CSLL.

A rigor, no caso, incide a regra do 8 2° do art. 2° da referida Lei de Introdugao
ao Caodigo Civil, segundo o qual ‘a lei nova, que estabeleca disposicdes gerais
ou especiais a par das ja existentes, ndo revoga nem modifica a lei anterior’. As
leis, neste caso, se entrelagam, ndo se excluem.

Portanto, é falsa a conclusdo de que o art. 29 da Instrugdo Normativa n°® 11/96
padece do vicio da ilegalidade. Ela tem fundamento de validade no art. 6° do
Decreto-lei n° 1.598/77 e, além disso, ndo é incompativel com as Leis n°
9.249/95 e 9.430/96.

Se a dedutibilidade dos juros estivesse subordinada unicamente ao regime de
competéncia, isto €, se ndo existissem limites objetivos a serem observados, a
eventual inobservancia do regime de competéncia ndo traria maiores
consequiéncias porque a observancia - e a eventual inobservancia - desse regime
ndo é fator preponderante para fins de afericdo da dedutibilidade.(2)

A rigor, a questdo do regime de competéncia é apenas uma das diversas nuangas
do problema submetido a nossa apreciacdo e ndo a mais importante, como sera
visto.

3 - Periodo de competéncia dos juros sobre o capital

Como visto, o chamado ‘regime de competéncia’ esta intrinsecamente ligado a
idéia de um periodo de tempo. E a esse periodo de tempo que uma mutagio
patrimonial pertence e deve ser refletida e considerada do ponto de vista
contébil e fiscal.

A observancia do regime de competéncia surge, no caso dos juros sobre o
capital, no momento em que eles sdo pagos ou creditados individualizadamente
a titular, socios ou acionistas. O que determina a exigibilidade do pagamento ou
do crédito é a existéncia de uma deliberagdo nesse sentido e que ndo imponha
condicdo suspensiva para o0 aperfeicoamento do direito sujeito e a
correspondente obrigacao.

Antes da formalizacdo do ato juridico que determine o pagamento dos juros, 0s
titulares do capital ndo tém nem mesmo um direito expectativo, a exemplo do
que ocorre com o0s lucros e dividendos. O direito aos dividendos €, na li¢do de
WALDIRIO BULGARELLI(3) , um direito abstrato e perspectivo, que s6 se
torna efetivo (exigivel) apo6s a deliberacdo da assembléia dos acionistas. Diz o
consagrado autor:

‘E de salientar, em tema de direito ao dividendo, que esse direito que a doutrina
discute e a maioria considera como um direito abstrato e perspectivo concretiza-
se e torna-se efetivo ap0s a deliberacdo da assembléia geral, de distribui-los, é
chamado, entdo, crédito dividendual; portanto, existe potencialmente como
direito a participar dos lucros, e torna-se factivel quando haja tais lucros e
quando se decida a sua distribui¢do’. (Manual das sociedades anénimas).
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Se os dividendos, que estdo previstos em norma de ordem publica, ndo existem
como crédito antes de deliberacdo societaria, o que se dird dos juros sobre o
capital que ndo ostentam essa mesma hatureza juridica? O pagamento ou crédito
de juros sobre o capital é uma faculdade e, como tal, pode ou ndo ser exercida
pelos préprios socios, razdo pela qual eles ndo decorrem de um direito subjetivo
inerente a condicdo de s6cio ou acionista.

Portanto, o periodo da competéncia do encargo relativo aos juros sobre o capital
é aquele em que ocorre a deliberagcdo de seu pagamento ou crédito de forma
incondicional. Sem aquela deliberagdo a sociedade ndo se obriga (ndo assume a
obrigacdo) e o sécio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de titulo
juridico que legitime a sua pretensao.

Do ponto de vista fiscal, € no momento (periodo) em que o valor dos juros é
imputado ao resultado do exercicio que o sujeito passivo devera observar 0s
critérios e limites existentes segundo o direito aplicavel. Portanto, é fora de
davida que enquanto ndo houver o ato juridico que determine a obrigacdo de
pagar 0s juros nao existe a despesa ou encargo respectivo e ndo ha que se
cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente.

Em principio ndo existem normas que proibam que os sécios ou acionistas
deliberem o pagamento de juros tendo como base de célculo o patriménio
liquido de outro exercicio j& encerrado, ou sobre a movimentacéo do patrimoénio
liquido para adotar a expressao acima utilizada.

Todavia, o fato de tomar como pardmetro um fator do passado néo significa que
a decisdo retroage a esse passado para fazer com que os juros fossem devidos
desde entdo. O ato juridico que delibera sobre o pagamento dos juros outorga ao
beneficiario um direito subjetivo que nasce com ele proprio, salvo se houver
convalidacdo de ato anterior produzido por erro ou com defeito juridico de
qualquer natureza. Sem aquele ato juridico ndo existe relacdo juridica véalida,
isto €, ndo ha o direito subjetivo do beneficiario e, em contrapartida, ndo ha
obrigacédo para a sociedade.

Se em determinado exercicio social passado ndo foram pagos ou creditados
juros sobre o capital e se demonstracGes contabeis ja tiverem sido aprovadas
pelos acionistas é licito inferir que eles deliberaram pelo ndo-pagamento ou
crédito dos juros. Se as pessoas que detinham competéncia para deliberar sobre
0 pagamento dos juros ndo o fizeram e aprovaram as demonstragdes financeiras
sem que tal obrigacdo fosse considerada, parece fora de duvida que elas
renunciaram a faculdade prevista em lei. Em decorréncia dessa renuncia e
considerando demonstragdes contdbeis, depois de aprovadas pelos sécios ou
acionistas sdo consideradas ‘ato juridico perfeito’, impde-se a conclusdo de que
elas s6 podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulagéo.

Portanto, l6gica e juridicamente, ndo ha como imputar a exercicios passados 0s
efeitos de deliberacdo societaria (sujeita a uma disciplina juridica especifica)
tomada no presente. Essa imputagdo s6 poderéd ocorrer se 0 Balanco vier a ser
retificado por determinacdo dos sdcios ou acionistas, mas tal retificacdo s
poderia ser juridicamente justificada se demonstrada a anterior ocorréncia de
erro, dolo ou simulacéo.

CONCLUSOES
Fundamentados em todo o acima exposto, concluimos que:

a) por forga do disposto no art. 6° do Decreto-lei n°® 1.598/77, todas as mutagdes
patrimoniais devem ser reconhecidas segundo o regime de competéncia. A Lei
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n® 9.249/95 e a Lei n° 9.430/96, ndo revogaram de forma expressa ou técita o
art. 6° do Decreto-lei n® 1.598/77, de modo que o encargo denominado ‘juro
sobre o capital social’ se submete - para fins de dedutibilidade - ao regime de
competéncia;

b) o periodo de competéncia dos juros sobre o capital é aquele em que héa
deliberacdo de 6rgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos
mesmos. Assim, enquanto ndo houver o ato juridico que determine a obrigacéo
de pagar os juros ndo existe a despesa ou 0 encargo respectivo e ndo ha que se
cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente;

c) a aferigdo das condicOes e limites de dedutibilidade do encargo relativo aos
juros sobre o capital deveré ser feita no periodo em que ocorrer a deliberacéo de
seu pagamento ou crédito, de forma incondicionada. De fato, é neste nesse
periodo que o encargo existe do ponto de vista juridico e a afericdo de sua
dedutibilidade para fins fiscais sera feita de acordo com as condi¢Oes vigentes
neste mesmo periodo; e

d) é impossivel, do ponto de vista Idgico e juridico, a imputacdo, a exercicios
passados, dos efeitos produzidos por uma decisdo societaria atual porque o
Balango, depois de aprovado pelos socios ou acionistas, constitui ato juridico
perfeito e que s6 pode ser validamente modificado se demonstrada a anterior
ocorréncia de erro, dolo ou simulagéo.

Em face do exposto cabe referir que ndo existe amparo legal para sustentar a
dedutibilidade do montante dos juros sobre o capital que vier a ser declarado,
pago ou creditado e que se reporte a exercicios anteriores, salvo se os resultados
pudessem ser retificados em razdo de erro, dolo ou fraude. Todavia, isto ndo
impede que a empresa decida remunerar o capital tomando por base o valor
existente em anos anteriores, mas, se isto ocorrer, a dedutibilidade sera aferida
com base nos critérios e limites previstos em lei na data da deliberagdo do
pagamento ou crédito.

NOTAS

1. XAVIER, Alberto. Distin¢éo entre fornecimentos a curto e longo prazo, para
efeitos do Imposto de Renda. Revista de Direito Tributario n® 23/24. S, 1983, p.
104.

2. Conseqliéncias poderiam advir no caso de empresa que apura prejuizos
fiscais em face da limitacdo do montante que pode ser compensado em cada
periodo-base, segundo a legislagéo vigente.

3. BULGARELLI, Waldirio. Manual das Sociedades Anonimas. 8. ed. Sao
Paulo : Atlas, 1996, p. 204. No mesmo sentido: LEAES, Luiz Gastdo Paes de
Barros. Estudos e pareceres sobre sociedades andnimas. 1. ed. Sdo Paulo: RT,
1989, p. 173, e VIVANTE, Cesare. Tratado de derecho mercantil. V. 2. Trad.
Ricardo E. de Hinojosa. 1. ed. Madri: Reus, 1932, p. 335.”

Como nao poderia deixar de ser, também em sua obra, cujos excertos de
interesse transcreve-se abaixo, 0 mesmo doutrinador conclui que 0 ndo pagamento ou 0 ndo
creditamento de JCP relativos a determinado exercicio social evidencia a op¢do da pessoa
juridica, através de seus orgdos deliberativos, pelo ndo pagamento ou crédito de JCP, o que
configura renuncia a faculdade concedida pela lei:

“Se em determinado exercicio social passado ndo foram pagos ou
creditados juros sobre o capital e se demonstracdes contabeis ja tiverem
sido aprovadas pelos acionistas, € licito inferir que eles deliberaram pelo
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nao-pagamento ou crédito dos juros. Se as pessoas que detinham
competéncia para deliberar sobre o pagamento dos juros néo o fizeram e
aprovaram as demonstragdes financeiras sem que tal obrigacdo fosse
considerada, parece fora de duvida que elas renunciaram a faculdade
prevista em lei. Em decorréncia dessa rendncia, e considerando que
demonstracBes contabeis, depois de aprovadas pelos so6cios ou
acionistas, séo consideradas “ato juridico perfeito”, impde-Se a
conclusédo de que elas s6 podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou
simulacdo. Portanto, l6gica e juridicamente, ndo h& como imputar a
exercicios passados os efeitos de deliberacéo societaria (sujeita a uma
disciplina juridica especifica) tomada no presente. [...] »2 (grifos nossos)

Também o renomado Hiromi Higuchi® assim dispde sobre a matéria:

“Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital proprio sdo
dedutiveis na determinagdo do lucro real, ainda que ndo contabilizados no
periodo-base correspondente, desde que escriturados como exclusdo no LALUR
e sejam contabilizados no periodo-base seguinte como ajuste de exercicio
anterior.

Entendemos que a contabilizagdo no periodo-base correspondente é condicéo
para a dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio por tratar-se de opg¢do do
contribuinte. Sem o exercicio da opcéo de contabilizar os juros ndo ha despesa
incorrida. E diferente de juros calculados sobre empréstimo de terceiro porque
neste, ha despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados s6 no
pagamento.”

Desta forma, ndo possui respaldo nas normas de regéncia o argumento do autuado
de que teria observado o regime de competéncia pelo fato de ter decidido o creditamento do
montante de JCP em questdo no mesmo periodo em que levou a efeito a dedugdo no lucro real de
juros incorridos em anos anteriores.

Entendo que o prazo fatal para decidir-se sobre o pagamento de JCP deve ser
aquele em que se propde a destinacao final do lucro, a teor do que dispde o art. 192 da Lei n°
6.404/76. A esse respeito, peco vénia a ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa para transcrever
seu entendimento sobre o tema proferido no bojo do acordao 1101-000.904:

Sendo, portanto, uma faculdade criada pela lei, ao deixar de exercé-la ao final do
periodo de apuracgdo, é razoavel afirmar que a sociedade, por ndo segregar o
resultado comum de sua atividade daquele que seria atribuivel a utilizacdo do
capital dos socios, designou integralmente o lucro apurado como remuneracao
deste capital, estipulando dividendos a pagar ou mantendo este valor em conta de
reservas de lucros ou lucros acumulados para posterior distribuicdo. Em
consequiéncia, a destinacéo destes lucros aos socios, no futuro, somente podera se
dar mediante distribuicdo de dividendos, e ndo mais a titulo de juros sobre o
capital proprio.

Conclui-se, dai, que os juros sobre capital proprio do periodo de referéncia devem
ser estipulados no momento da proposta de destinagdo do lucro, assim
disciplinada pela Lei n® 6.404/76 na redacdo vigente no periodo de apuracao
autuado:

2 ANDRADE FILHO, EDMAR OLIVEIRA. IMPOSTO DE RENDA DAS EMPRESAS. 22 Ed. S0 Paulo: Atlas,
2005. Pg. 230.
¥ HIGUCHI, Hiromi.Imposto de Renda das Empresas — Interpretacdo e Pratica — Editora Atlas — 272 Edicdo -
2002, péag. 90.
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Art. 192. Juntamente com as demonstracoes financeiras do exercicio, 0s
orgaos da administracdo da companhia apresentardo a assembléia geral
ordinaria, observado o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto,
proposta sobre a destinacdo a ser dada ao lucro liquido do exercicio.

E certo que a deducéo fiscal de juros sobre o capital proprio somente é admitida
no momento em que formalizada a obrigacdo de paga-los em favor dos sécios.
Contudo, a constitui¢do de obrigacao a este titulo somente é possivel enquanto a
sociedade tem o direito de destacar do resultado do exercicio a parcela que
corresponderia a remuneracdo do capital préprio, em razdo dos juros incorridos
no periodo de tempo em que apurado aquele resultado. Uma vez tributados os
lucros, e destinados, integralmente, ao patrimonio liquido da entidade, a opgédo
ndo pode mais ser exercida.

Esclareca-se, ainda, que o fato de a remuneragdo do capital proprio por meio de
juros atribuidos aos sdcios ter seus limites estabelecidos, também, em fun¢éo do
montante de lucros acumulados no momento da deliberagéo, néo significa que o
calculo dos juros podem considerar periodos de apuracdo anteriores, cujos
resultados integram aquele saldo acumulado, mas apenas que os juros incorridos
no periodo de referéncia podem ser pagos ainda que superem o resultado do
exercicio correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros acumulados
que suportem este pagamento.

Acrescente-se ainda que, caso prevalecesse o entendimento da Recorrente, em
tese poder-se-ia distribuir juros sobre capital proprio a sdcios/acionistas que sequer participavam
do capital social da empresa no periodo a que se referiam tais juros. E ndo ha como se comparar
tal situacdo com os lucros ndo distribuidos, uma vez que na aquisicdo de uma acgdo "cheia", ja se
conhece o lucro ndo distribuido e que o futuro acionista fara jus, ao contrario do JCP que, por
ndo ser despesa incorrida, o adquirente jamais poderia contar com tais valores no momento de
sua aquisicao.

No caso concreto, hd ainda um agravante: especificamente em relacdo aos JCP
calculados com base nos saldos de contas de Patrimonio Liquidos relativos aos anos-calendario
de 1999 e 2000, o contribuinte tdo somente decidiu por registrar essas despesas no ano-
calendario de 2007! Ainda que, hipoteticamente, o Colegiado entenda ser possivel a deducéo de
JCP no momento da deliberacdo nesse sentido, independentemente a qual periodo se refira os
calculos, ha de ser ter um prazo fatal para tanto, o que € exigido para fins de estabilizacdo das
relacOes dai atinentes. Nesse caso, haveria de prevalecer o prazo de 5 anos contados a partir do
encerramento dos referidos periodos de apuracdo, quer com base no art. 150, § 4° do CTN, em
consonancia com aquele previsto no inciso | do art. 168 do CTN, ou ainda, ou ainda, em termos
mais gerais, 0 mesmo prazo com base no disposto no art. 1° do Decreto n® 20.910, de 1932,

Assim sendo, voto por negar provimento ao recurso em relacdo a matéria,
mantendo-se integra a decisdo recorrida.

Esclareco que, tendo sido vencido em relacdo a essa primeira matéria, a questao
atinente a segunda divergéncia objeto do Recurso Especial do Contribuinte - acerca da possivel
ocorréncia de postergacdo — resta prejudicada em face da dedutibilidade do JCP restabelecida
pelo colegiado.

* Art. 1° - As dividas passivas da Unido, dos Estados e dos Municipios, bem assim todo e qualquer direito ou agdo
contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados
da data do ato ou fato do qual se originarem.
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3 CONCLUSAO

Isso posto, voto por CONHECER do Recurso Especial, e, no mérito, por
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto
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\Voto Vencedor

Caio Cesar Nader Quintella, Redator designado.

Ousando divergir do robusto e bem fundamentado voto do I. Relator, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto, registra-se aqui a discordancia do seu posicionamento meritério e o
entendimento prevalente em sessdo julgamento, justificando a procedéncia do Recurso Especial
do Contribuinte.

Tendo em vista as razdes trazidas pelo I. Relator e constantes do v. Acordao
recorrido, temos que o cerne da questdo € a legitimidade da submissédo da deducdo dos valores
apropriados a titulo de juros sobre capital proprio ao regime de competéncia, ficando esta
condicionada e limitada apenas ao patriménio liquido de cada periodo de apuracéo fiscal — ndo
podendo deliberacdo posterior pelo seu pagamento e creditamento aos titulares da Contribuinte
abranger periodos anteriores.

Pois bem, o tema ndo € novo, ja tendo, por diversas vezes, este Conselheiro lhe
apreciado, desde o ambito da C. 22 Turma Ordinaria da 4% Camara da 12 Secdo deste E. CARF,
sempre acatando e endossando a defesa da legalidade da deducéo dessa rubrica remuneratoria do
investimento societario dos acionistas e quotistas, rotulada de extemporanea e retroativa pelo
Fisco. Inclusive encontrou-se como vencido na votacdo do v. Acdrdao, agora combatido.

Entende-se que a resolucdo da matéria € relativamente simples, demandando a
observancia da legalidade, dos limites juridicos na delimitacdo das bases de calculo dos tributos
e da capacidade contributiva — e esse tema, data maxima venia, sempre demanda maior esforco
hermenéutico para justificar e manter a glosa procedida pelo Fisco.

Historicamente, dentro das medidas fiscais do “Pacote FHC”, por meio da Lei n°
9.249/95 — junto da isengé@o de dividendos e da possibilidade de integralizacdo e reducdo de
capital social pelo valor contabil dos bens e direito - em seu art. 9°, permitiu-se a deducédo pela
pessoa juridica dos valores pagos e creditados aos seus titulares como juros sobre o capital
proprio:

Art. 9° A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro
real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sdcios ou
acionistas, a titulo de remuneracdo do capital proprio, calculados sobre as
contas do patriménio liquido e limitados a variacdo, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo - TILP.

§ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e
reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes 0s
juros a serem pagos ou creditados.
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Como se observa do unico dispositivo de Lei, propriamente considerada, que
versa sobre a dedutibilidade desses juros sobre o capital proprio no computo Lucro Real, ndo
fora imposta nenhuma limitagdo temporal na apuracgéo e efetiva fruicdo de tal permissivo legal,
redutor de base tributavel; tampouco mencionou-se 0 regime de competéncia ou remeteu-se a
qualquer outra norma que pudesse, ainda que indiretamente, indicar a obrigacdo de sua
observancia.

Os requisitos para a deducdo la presentes, se didaticamente fragmentados e
classificados, seriam eminentemente contdbeis (obtencdo de lucros), societarios (contratual ou
estatutario) e quantitativos (regras de calculo). Ndo ha limitacdo dos periodos sobre os quais
pode se deliberar pelo pagamento e creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a
despesa correspondente incorrida.

Melhor explicando, para tal deducdo, exige-se a apuracdo lucros pela entidade,
computados antes da deducé@o dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em
montante igual ou superior ao valor de duas vezes 0s juros a serem pagos ou creditados,
naturalmente, a decisdo do 6rgdo competente ou a previsdo em Instrumento social por efetuar tal
remuneracado, devendo, entdo, ser calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a
variagao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP.

Se observadas tais hip6teses e assim devidamente determinado pela entidade, ndo
resta elemento restritivo na norma aos periodos abarcados no seu calculo e na deliberacdo pela
remuneracao, tornando-se, consequentemente, dedutiveis. Ora, e ap6s devidamente apropriados
ou incorridos, mais razdo ainda assiste a sua devida reducdo na determinacdo da renda
efetivamente tributavel.

E nem se diga que a eficacia de tal norma € limitada a um regulamento, por meio
de outros normativos. Claramente, no teor desse dispositivo ja estd bastante e plenamente
concedido pelo Legislador o direto a deducdo da monta do Lucro Real de tais dispéndios
remuneratorios dos titulares dos entes empresariais.

Todavia, 0 que se observou foi a edicdo, sob o pretexto de regulamentacédo de tal
nova regra de apuracdo de base de célculo, de textos infralegais com elementos inovadores e
restritivos aquilo constante da Lei n°® 9.249/95, como, por exemplo, fez a Instrugdo Normativa
SRF n° 11/1996 e, posteriormente, a Instrugdo Normativa SRF n° n® 41/98.

E, desde entdo, por décadas, 0s pronunciamentos e manifestacdes institucionais da
Receita Federal do Brasil® seguiram o mesmo caminho, repetindo e adotando tal limitacdo
sublegal dessa prerrogativa fiscal do contribuinte, que delimita a monta do seu lucro tributavel.

®IN RFB n° 1515/2014 e IN RFB n° 1700/2017
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A tese fazendéria transparece uma suposta preocupacdo pela busca de uma
integracdo e generalizacdo, exclusivamente do ponto de vista contabil, no tratamento geral
desses eventos redutores do resultado fiscal.

Porém, como a melhor e mais moderna doutrina especializada nos ensina’,
existem aproximacOes e distanciamentos entre as normas fiscais e o regramento contabil,
somente podendo as Ciéncias Contabeis influenciarem diretamente no nascimento ou na
constituicdo dos elementos das obrigacdes tributarias quando, assim, a Lei pertinente
expressamente determinar.

Havendo eventual conflito de regras e conceitos contdbeis com normas e
institutos juridicos, para fins tributarios, sempre prevalecerd aquilo previsto na legislacdo
competente que regulamenta a incidéncia e os elementos da espécie fiscal.

Nesse sentido, a invocacdo da regra do 177 da Lei das S/A, que é regra geral,
anterior, puramente contabil, que regula de maneira abrangente toda a escrituracdo das
companhias — inclusive ressalvando no seu §2° a observancia autbnoma das disposictes da lei
tributaria - também néo se presta para restringir temporalmente a apuracao e deducdo dos juros
sobre capital prdprio, por meio da suposta legitimacdo desse critério extralegal, de observancia
do regime de competéncia. O mesmo ocorre com as interpretacdes, ainda que formalizadas,
exaradas dentro do universo contabil.

Caso se entenda ser esta uma norma tributaria inadequada e descabida, ndo cabe
ao Poder Executivo promover o seu ajuste e a sua pretensa lapidacao por meio da supressdo da
amplitude de um regramento previsto pela legislagdo, inaugurando limitacGes para a sua
observagdo e gozo (considerando, aqui, a deducdo dessa rubrica como um direito). E,
principalmente, tratando-se de norma referente a obtencdo de base de célculo de tributo, somente
por meio de alteracdo legislativa que, legitimamente e de maneira republicana, é possivel
modificar tal regra, sem extrapolar as limitacGes do poder de tributar.

Por fim, registre-se que tais dispéndios estdo fora da dinamica operacional
empresarial, que abrange a interagdo de receitas e despesas, de modo confrontativo, da entidade
no desenvolvimento de suas atividades transacionais, sejam principais ou secundarias.

Tais valores pagos e creditados sdo vinculados a instrumentos patrimoniais,
remunerando tdo somente o capital investido pelos titulares na pessoa juridica, ndo havendo,
nesse caso, em falar da necessidade de emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro
do mesmo periodo competéncia, posto que tal rubrica dispendiosa para a entidade € totalmente

® vide: Controvérsias juridico-contabeis (aproximacdes e distanciamentos). 3° volume. Coordenadores: Roberto
Quiroga e Alexsandro Broedol Lopes. Sdo Paulo : Dialética. 2012.
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desvinculada e ndo corresponde a qualquer percepcdo dinamica de entradas — mas apenas, e
diretamente, ao seu patriménio, estatico.

Sua dedugdo do Lucro Real se da por forca de determinacdo legal especial,
especifica, pontual, textual e expressa, ndo se tratando um fendmeno juridico consequencial, da
observancia de outro regramento da tributagdo, mais amplo. Numa eventual e hipotética
revogacdo dessa norma — ai, sim - passar-se-ia a debater seu tratamento como despesa ordinaria,
determinando sua natureza e a consequente submissdo a normas e regras diversas, mais
abrangentes e gerais, para, assim, estabelecer as condi¢Ges para a sua deducdo das bases de
calculo dos tributos sobre a renda - sempre considerando os corolérios da capacidade
contributiva e a nocdo de renda liquida.

Mais valiosa que todas essas palavras deste Julgador é a posicdo do E. Superior
Tribunal de Justica, firmada ainda 2009, sobre o tema. Confira-se a emento do Acorddo
proferido no REsp 1086752/PR, pela C. Primeira Turma, de relatoria do Exmo. Min. Francisco
Falcéo, publicado em 11/03/2009:

MANDADO DE SEGURANCA. ,DEDUC}AO. JUROS SOBRE CAPITAL
PROPRIO DISTRIBUIDOS AOS SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CALCULO
DO IRPJ E DA CSLL. EXERCICIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

| - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da deducéo dos
juros sobre capital préprio transferidos a seus acionistas, quando da apuracéo
da base de calculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendario de 2002, relativo aos
anos-calendarios de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de
competéncia.

I1 — A legislacéo ndo impde que a dedugdo dos juros sobre capital proprio deva
ser feita no mesmo exercicio financeiro em que realizado o lucro da empresa.
Ao contrério, permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando
efetivamente ocorrer a realizagdo do pagamento.

Il — Tal conduta se d& em consonancia com o regime de caixa, em que havera
permissdo da efetivagdo dos dividendos quando esses foram de fato
despendidos, ndo importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em
exercicio distinto ao da apuragao.

IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a
promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercicio em
que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma obliquoa, a época em
que se deveria dar o exercicio da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".

V — Recurso especial improvido.

Para que ndo se especule ser tal entendimento antigo e superado, confira-se,
também, o recente Acordao proferido pela C. Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3?
Regido, de relatoria do Exmo. Des. Luiz Alberto de Souza Ribeiro, publicado em 13/02/2020
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TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANGCA. IRPJ E CSLL — DEDUCAO
DOS JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO DE E)SERC[CIOS ANTERIORES.
POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELACAO DESPROVIDAS.

1. A teor do art. 9°, caput, da Lei n°® 9.249/95, a pessoa juridica é dado deduzir,
da apuracdo do lucro real, 0s juros pagos aos sOcios e aos acionistas a titulo
de remuneragdo sobre capital préprio, prevendo em seu § 1° que o pagamento
dos JCP fica condicionado a existéncia de lucro.

2. A legislacdo ndo impde que a deducdo dos juros sobre capital proprio deva
ser feita no mesmo exercicio-financeiro em que realizado o lucro da empresa.
Ao contrario, permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando
efetivamente ocorrer a realizacdo do pagamento ou o creditamento, em
consonancia com o regime de caixa. Precedente do STJ.

4. Remessa Oficial e Apelacéo desprovidas.

Dessa forma, a posicdo agora adotada estd amplamente respaldada pelos E.
Tribunais do Poder Judiciario, podendo, com seguranc¢a, afirmar e concluir que procede a
pretensdo do Contribuinte, merecendo reforma o v. Acordao combatido.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial nesse ponto, para
reformar o v. Acorddo n° 1402-002.754, afastando a glosa da deducéo dos juros sobre o capital
préprio procedida na Autuacao.

(documento assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella
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Declaracao de Voto

Conselheira Livia De Carli Germano.

Optei por apresentar a presente declaracao de voto para esclarecer as razdes pelas
quais, ndo sem antes pedir a devida vénia ao i. Relator, divergi de seu minucioso e fundamentado
voto para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.

A matéria ndo € nova nesta 12 Turma da CSRF e, em outros julgamentos sobre o
tema, ja manifestei minha posicao acolhendo a tese sustentada pelo sujeito passivo, a exemplo do
acordao 9101-004.396, de 11 de setembro de 2019. Destaco, deste, trecho da declaracéo de voto
elaborada pela entdo conselheira Cristiane Silva Costa, que muito bem aborda os argumentos em
questdo (grifos do original):

()

A Lei n° 9.249/1995, dispde sobre os juros sobre capital proprio, tendo a seguinte
redacdo ao tempo dos fatos em discusséo nestes autos:

Art. 9° A pessoa juridica poderé deduzir, para efeitos da apuracdo do lucro real,
0s juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, socios ou acionistas,
a_titulo de remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as contas do
patriménio liquido e limitados & variacdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de
Longo Prazo - TJLP.

§1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e
reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes 0s juros
a serem pagos ou creditados. (...)

8 7° O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remuneracéo do capital proprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de
que trata o art. 202 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo do
disposto no § 2°. (grifamos)

Segundo a Lei n° 9.249/1995, portanto, os juros sobre capital préprio ("JSCP") serdo
dedutiveis no momento em que pagos ou creditados ao acionista (art. 9°, caput). O
mesmo dispositivo legal estabeleceu que estes JSCP seriam calculados sobre contas do
patrimdnio liquido, limitados a variagdo pro rata dia da TJLP (art. 9°, caput, in fine). E
ainda limitou os juros ao valor de 50% de lucros acumulados ou das reservas de lucros
(art. 9°, 819).

Pois bem.

A remuneracdo de capital dos sdcios, por meio de JSCP, é faculdade decorrente da
liberdade do exercicio da atividade econdmica. E apenas com o pagamento ou crédito
aos socios - apbés assembleia que delibere a esse respeito - surge a despesa
correspondente a estes JSCP.

A inexisténcia de norma tributaria - ou mesmo de outro ramo do Direito - que restrinja o
pagamento de juros sobre capital préprio com base em patriménio liquido de anos
anteriores reafirma a liberdade das pessoas juridicas de deliberar a esse respeito, com a
deducdo de tais valores na forma autorizada pelo artigo 9°, acima colacionado. Assim,
s6 quando os JCP forem deliberados e pagos (ou creditados) aos acionistas sera possivel
a dedutibilidade, na forma expressa pelo artigo 9°, acima reproduzido.

No caso destes autos, houve efetiva deliberacdo e pagamento aos acionistas em 2002,
reputando-se, em tal momento, a possibilidade de sua deducéo.

O Superior Tribunal de Justica decidiu de forma similar, legitimando a deducdo dos
juros sobre capital proprio em ano-calendario futuro:
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MANDADO DE SEGURANGA. DEDUGAO. JUROS SOBRE CAPITAL
PROPRIO DISTRIBUIDOS AOS SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE
CALCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCICIOS ANTERIORES.
POSSIBILIDADE. DF CARF MF FI. 368

Fl. 12 do Aco6rddo n.° 9101-004.396 - CSRF/12 Turma
Processo n° 10980.014138/2006-57

| - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedugdo dos
juros sobre capital proprio transferidos a seus acionistas, quando da apuracgao da
base de calculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendario de 2002, relativo aos anos-
calendarios de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competéncia.

Il - A legislacdo ndo impde que a deducdo dos juros sobre capital proprio deva
ser feita no mesmo exercicio-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao
contrario, permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando efetivamente
ocorrer a realiza¢do do pagamento.

Il - Tal conduta se d& em consonéncia com o regime de caixa, em que havera
permissdo da efetivacdo dos dividendos quando esses foram de fato despendidos,
ndo importando a época em que ocorrer, mesmo gue seja em exercicio distinto ao
da apuracéo.

IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover
o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercicio em que apurado o
lucro, impondo ao contribuinte, de forma obliquoa, a época em que se deveria
dar o exercicio da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".

V - Recurso especial improvido. (Superior Tribunal de Justi¢ca, Primeira Turma,
Rel. Min. Francisco Falcdo, Resp 1086752, DJe 11/03/2009)

O julgamento realizado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica ndo foi
submetido a sistematica do entdo vigente art. 543-C, do CPC/1973. Assim, ndo se trata
de decisdo de reproducdo obrigatdria pelos membros deste Colegiado. De toda forma,
reforca o entendimento ora manifestado no presente voto.

Por fim, afasto a alegagdo de renuncia do direito pela auséncia de deliberagdo de
pagamento dos JSCP nos anos anteriores, por forca do artigo 192, da Lei n° 6.404/1976.
Até porque "os negécios juridicos benéficos e a rendincia interpretam-se estritamente”,
como prevé o artigo 114, do Cdédigo Civil. A eventual renincia do direito pela
contribuinte so poderia ocorrer de forma expressa, ndo se admitindo sua presuncéao pela
mera omissdo de manifestacdo do acionista em assembleias realizadas em anos
anteriores.

Acrescento que o artigo 132, da Lei n°® 6.404/1976 ndo estabelece obrigacdo de
deliberagdo a respeito do pagamento de JSCP nas assembleias gerais ordinarias, o que
corrobora a impropriedade em se tratar a omissdo dos acionistas como rendncia ao
direito de pagamento destes JsCP.

Destaco trecho de voto de lavra do ex-Conselheiro Alexandre Antonio Alkimin,
adotando-o como fundamento do presente voto, a respeito da inaplicabilidade da
"preclusdo temporal™ quanto aos JSCP de anos anteriores:

Portanto, tendo em vista ser a precluséo relacionada a perda de direitos, faculdades ou
poderes processuais, logicamente, ndo sera aplicada a hip6tese de auséncia de deliberagdo
de JCP.

Mesmo na eventualidade de considerar que a auséncia de deliberacdo do JCP em
exercicios anteriores conduziria a caducidade do direito a dedugédo do valor do lucro real
(direito material), o argumento ndo prosperaria em virtude da auséncia de fundamento
legal que ampare esse raciocinio.

Isso porque, como bem salientou a DRJ, a deliberacdo do pagamento de JCP é uma
faculdade dos acionistas. Lado outro, a caducidade extingue o direito pelo fato de seu
titilar quedar-se inerte e ndo exercer seu direito dentro do prazo legal ou convencional.
Ora, se a lei ndo define prazo para que seja exercida a faculdade atribuida ao contribuinte,
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ndo ha que se falar em perda do direito por decurso de prazo que nao foi limitado ou
fixado por ato legal.

Deste modo, ndo merece prosperar o argumento de preclusdo temporal, vez que esse
instituto ndo € aplicavel a perda de direito material e tampouco existe previsao legal de
prazo para deliberacdo de pagamento de JCP. (Acérddo n° 1401-000.901, processo
administrativo n° 16327.001409/2010-81)

Diante de tais razfes, notadamente considerando que o art. 9° da Lei 9.249/95 define
que o "pagamento ou crédito" é definidor do momento da ocorréncia do fato gerador
dos JsCP, entendo que apenas neste momento é possivel a dedutibilidade destes "juros".

Diante de tais razBes, com a devida vénia ao entendimento majoritario desta Turma,
voto por dar provimento ao recurso especial da contribuinte.

Aplicando 0 mesmo raciocinio, também divergi do voto condutor no acordao
9101-004.553, quando analisado recurso especial do sujeito passivo relacionado a registro tardio
da excluséo ali tratada.

De se observar que, conforme entendo, ndo ha que se falar em perda do direito de
se deduzir os juros sobre o capital proprio pagos ou creditados calculados com base em
parametros de anos anteriores nem mesmo caso 0 pagamento se refira a periodos superiores a 5
anos, eis que, de fato, ndo estamos tratando de restituicdo de tributo, ndo sendo possivel a
aplicacdo do prazo do artigo 168 do CTN, quer de forma direta (porque tal dispositivo legal trata
especificamente de restituicdo de tributo), quer de forma analdgica, ante a impossibilidade de se
proceder a tal raciocinio por analogia em matéria tributéaria.

A Lei 9.249/1995 traz apenas limites quantitativos a dedutibilidade dos juros
sobre o capital proprio, ndo trazendo limites temporais. Neste sentido, € de se considerar
incorrida a despesa no momento em que nasce obrigacdo de pagar os juros sobre o capital
préprio, portanto a partir da deliberacdo acerca de seu pagamento.

De se notar que a posi¢do que acima se adota permanece encontrando respaldo em
entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ), sendo valido citar trecho do voto recente do
agravo em recurso especial 1.790.130-SP (2020/0303040-0), Relator Sérgio Kukina, de 22 de
abril de 2021, em que se Ié (grifamos):

()

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica firmou entendimento no
sentido de que a legislacdo ndo impde que a deducdo dos juros sobre capital
proprio deva ser feita no mesmo exercicio financeiro em gue realizado o lucro da
empresa, podendo ser efetuada em ano-calendario futuro, quando_efetivamente
ocorrer 0 pagamento, em consonancia com o regime de caixa.

A proposito:

MANDADO DE SEGURANCA. DEDUCAO. JUROS SOBRE CAPITAL
PROPRIO DISTRIBUIDOS AOS SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE
CALCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCICIOS ANTERIORES.
POSSIBILIDADE.

| - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da deducdo dos
juros sobre capital proprio transferidos a seus acionistas, quando da apuragdo da
base de calculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendério de 2002, relativo aos anos-
calendérios de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competéncia.

Il - A legislacdo ndo imp&e que a deducdo dos juros sobre capital préprio deva
ser feita no mesmo exercicio-financeiro em que realizado o lucro da empresa.

Ao contrario, permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando
efetivamente ocorrer a realizacéo do pagamento.
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Il - Tal conduta se da em consonancia com o regime de caixa, em que havera
permissdo da efetivagdo dos dividendos quando esses foram de fato despendidos,
ndo importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercicio distinto ao
da apuracéo.

IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover
o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercicio em que apurado o
lucro, impondo ao contribuinte, de forma obliquoa, a época em que se deveria
dar o exercicio da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".

V - Recurso especial improvido.

(REsp 1086752/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 11/03/2009)

Nesse contexto, o acérddo recorrido encontra-se _em consonancia _com o0
entendimento dessa Corte.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

S&o essas as raz0es pelas quais, no caso, orientei meu voto para dar provimento ao

recurso especial.

E a declaracéo.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano



